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EXCELENTÍSSIMO SENHOR FREDERICO GALINDO DE 0018 PRESIDENTE DA 4
40 
1 o  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE , 	1 0  
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 	 - o 

PROCESSO: CONCORRÊNCIA N' 512023. 

OBJETO: Implantação e pavimentação dos 4 segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. 

SE-317/ Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho: 

Entr. SE-200 7 (Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 8,26km, 

extensão total de 15,86km, no Município de Porto da Folha, neste Estàdo. 

A TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 34.405.59710001-76, com sede no Loteamento Granjas 

Rurais Presidente Vargas, Quadra "U", Lote 07, Bairro Mata Escura, Salvador - BA, CEP 

41230-040, e filial inscrita no CNPJ n.° 34.405.59710002-57, e endereço na Avenida do Gari, 

n.° 77, Distrito Industrial de Aracaju, Bairro Inácio Barbosa, CEP 49041-150, Aracaju/SE, 

licitante na Concorrência n° 0212023, vem, TEMPESTIVAMENTE, por intermédio de seu 

representante legal abaixo firmado, com fulcro na Lei 8.66611993 e no Edital epigrafado, 

oferecer tempestivamente suas Razões Recursais em face do julgamento proferido por essa 

douta comissão, que inconformada com o resultado do certame busca tisnar um processo 

licitatório licito e transparente, e para tanto, passa-se a aduzir as razões de fato e direito por 

meio de: 

RECURSO ADMINISTRATIVO HIERÁRQUICO. 

PRELIMINARMENTE 

Em primeiro plano, sobre o direito de petição, a RECORRENTE transcreve o 

ensinamento do professor José Afonso da Silva, em sua obra "Direito Constitucional Positivo", 

ed. 1.989, página 382: 

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser 

destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é dirigido 

escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer para acolhê-la 

quer para desacolhê-la com a devida motivação". 

Matiz: Rua da Maur#&nía Wo tMtewuento Granjas Rrsais Presidente Vexgas. 
Quadra lÃ Lote 07 Nata Escura, CEP 41230-040 - Salvador - BÁ 

tal: 79 2105-2200 

FIlIal: 4v, do Gari, W' 77- DIA ,  Indo 9arbosa - AraonjuISE - CEP' .49041-159 
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Também o renomado Mestre Marçal Justen filho, «1sf' Comentários à Lei de á? 	AO 

Licitaç*es e Contratos Administrativos, 8 8  ed., pág. 647 assim assevera: 
O 

"A Constituição Federal assegura, de modo genérico, o direito de 	3 

petição (alt 50, XXXIV, a), como instrumento de defesa dos direitos 

pessoais, especialmente contra atos administrativos inválidos. 

Além disso, a Constituição assegura a publicidade dos atos 

administrativos (art. 37) e o direito ao contraditório e à ampla 

defesa (art. 50 , inc. LV)." 

Assim, requer a RECORRENTE que as razões aqui formuladas sejam 

devidamente autuadas e, se não acolhidas, o que se admite apenas e tão somente "ad 

argumentandum", que haja uma decisão motivada sobre o pedido formulado, TANTO PELO 

INSIGNE PRESIDENTE QUANTO A AUTORIDADE HIERÁRQUICA. 

II— DO EFEITO SUSPENSIVO 

Requer a RECORRENTE, sejam recebidas as presentes razões e encaminhadas 

à autoridade competente para sua apreciação e julgamento, em conformidade com o 

artigo 109, parágrafos 2 0  e 4° da Lei n o  8.66611993, concedendo efeito suspensivo à 

DESCLASSIFICAÇÃO aqui pugnada até julgamento final na via administrativa. 

"Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 

Lei cabem: 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas a e b do inciso 1 deste artigo terá 

efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 

presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto 

eficácia suspensiva aos demais recursos. 

§ 40 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 

que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 

devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso, sob pena de responsabilidade" 

III - DA TEMPESTIVIDADE 

Trata-se de razões de recursos administrativo, cuja notificação do ato se deu em 

17/0512024 ffia Feira), iniciando-se o prazo de resposta por cinco dias úteis, encerrando-se em 

Matriz: Rua da MwdtMía , aio, Lotearneeto Granias RtUais Presidente Vat9as, 	ruim: Av, do Ge* rPll - DIA- lMdo tsarbosa AracajtúSE CEP: 890414se 
Quadra li, Lote 07- Mata Escura, cap 41230-040 - SaWarior- BÁ 	 TCL 79 2105-2200 

lei: 792105-2200 
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2410512024 (68  Feira), quinto dia útil, extirpando dai sábado e domingo, nos termos do art. o 	) 
109 da Lei Federal n° 6.666. 	 fld  

'O3 
1V-DOS FATOS 	

DE 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE - DER/SE tornou público Edital de licitação na modalidade Concorrência, com 

critério de julgamento Menor Preço Unitário, para Implantação é pavimentação dos 4 

segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. SES 3171 Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da 

Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho: Entr. SE-200 (Povoado Lagoa da 

Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 8,26km, extensão total de 15,86km, no 

Município de Porto da Folha, neste Estado. 

Em julgamento pretérito dessa douta Comissão de Licitações foram erroneamente 

consideradas válidas propostas eivadas de vícios insanáveis e omissões latentes nos termos 

do que verificara e consignara em ata o ilustríssimo Sr. Presidente em sessão de julgamento de 

propostas. 

Ocorre que assim como as demais concorrentes, a proposta da empresa 

COENPA INFRAESTRUTLJRA 8/A apresentou proposta no valor de R$ 30.096.691,42 

(trinta milhões, noventa e seis mil, seiscentos e noventa e um reais e quarenta e dois 

centavos), está eivada de vários erros e omissões que exigem a sua desclassificação, nos 

termos que seguem. 

Analisando a proposta da empresa COENPA na Concorrência n° 0512023 

DER-SE, encontramos descumprimento EXPLÍCITOS ao que preceitua o Edital em vários itens 

exigidos neste, mais especificamente o previsto no item 10.3.6 do Edital, que reproduzimos 

abaixo: 

O Edital exige que na Proposta de Preços especificamente no item 8.2.7.2 a 
apresentação individualizada das composições de Preço Unitário dos itens Administração 
Local como Equipe Dirigente, manutenção do Canteiro, e Equipamentos de Apoio a 
Produção, com informações relacionadas a pessoal (mão de obra), despesas gerais, 
equipamentos, móveis, utensílios, etc., não podendo estar juntas das planilhas de composição 
de preços geral, dada a importância de análises destes valores, Planilha estas que compõem o 
Edital presente nos seus anexos, conforme abaixo apresentadas: 

Matdz Rua da Ma»rItaía sfn, Loteamanto Granjas Rixrais Presidente Vargas, 	FUI: Av. do Gari, 077 - DIA. IMcid sarna"  - AracajutsE -CEP: 49041459 

Quadra U, Lote 07- Mata Escura, CEP 412304040 - Salvador - SÃ 	 T&: 79 2105-2200 

Tal: 79 2105-2200 
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Observando a Proposta da COENPA ela apresenta a Planilha de composição da 
Equipe Dirigente, no entanto deixa de apresentar os Encargos complementares desta Planilha 
onde tem informações essenciais e básicas para análise da Proposta como podemos observar 
na Planilha apresentada pela TORRE abaixo: 

fl 

Matriz Rua da Mauritânia, ato Loteamante Granjas Rurais Presidente Vargas, 	FlltaJ:Av. doead, n77 DIA - 1nc4o Hwboaa AracajuISE CEP 49041459 
Quadra ti, Lote 07- Mata Escura, CEP 41230-040 - Salvador- BA 	 Tal: 792105-2200 

lei: 79 2105-2200 
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A licitante COENPA somente apresenta o valor desses encargos deixando de 
apresentar a composição exigida, onde estão listados todos os valores de pessoal, 
alimentação, vale transporte, EPI, cesta básica etc. exigido no EDITAL e essenciais para 
demonstração de Preços de itens que não podem ser apresentados na composição do OBI 
(Acórdão TOU) 

Outra exigência do Edital, e também, descumprida pela COENPA trata-se do item 
8.2.13 Incidência do ISSON, conforme apresentado abaixo: 

Matdz flua da Mauritania sln, Lotearnento Gn3nIas fiwais Presidente Vargas, 	flhltAv. doewl, o- 77 - DIA - InácIo Barbosa AracaJuIS -CEP: 4904145 
Quadra li, Lote 07- Mata Escura, CEP 41230-040 - Salvador.- BA 	 rei: 792105-2200 

'Fel: 79 2105-2200 



t .,.ap 3.09430/2024-0 - Data Envio: 2410512024 09:19:05 - Data Criação: 2410512024 09:47:48 

1 
a ' 

.2 ca4. 
o 

4. 	. 	4. 
3 OE 

A licitante COENPA, ora recorrida, não apresentou esta Declaração, exigida e 
necessária para validação da composição do BOI, onde é fixado um valor de aliquota do ISS, 
sendo necessário a Declaração para consolidar a aliquota informada no BDI. 

Ocorre que, a Comissão de Licitações, unanimemente, decidiu declarar a empresa 

licitante COENPA INFRAESTRLJTURA S/A classificada, mesmo com os diversos vícios em sua 

proposta que ferem profundamente às exigências editalicias que esta mesma Comissão 

elaborou como sendo a regra de balizamento do certame. 

Compre-nos no momento, chamar atenção ao previsto no §3 0  do art. 51 da lei 

8.66611993: 

§ 3o Os membros das Comissões de licitação responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo 

se posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e 

registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a 

decisão. 

Não é demais destacar que a proposta mais vantajosa, não está intrinsecamente 

ligada ao menor preço, mas, também, cumprimento do objeto, a capacitação técnica 

necessária ao cumprimento do objeto, melhor dizendo, proposta mais vantajosa, é aquele 

capaz de proporcionar o melhor resultado, evitando-se problemas e reclamações futuras, que 

onerem ou dificulte a execução do contrato a ser firmado. 

V - DO DIREITO 

Ab mulo, cumpre verificar que o artigo 3 0, caput, da Lei n°8.666/1993 preleciona 

que tanto a Administração Pública como os interessados ficam obrigados à observância dos 

termos e condições previstos no Edital. 

Matçz: Rua da Mauritania sln I..otearnoflto Grafias RurAS Presidente Veigas, 	FøiaLAv, doGad, rr77' OtA- lMdo RarbosaAracaJuiSE - CEP 49041-159,  
Quadra U, Lote 07 Mata Escura, CER 41230-040 - Salvador BA 	 Teh 792105-2200 

Tet 79 2105-2200 
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Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do principio o 	I' ' 
constitucional, da .isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para cij ,  wst »  

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 	DU 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.(necessário grifar) 

Neste caso, estar-se-ia • diante do disposto no artigo 48, inciso 1, da Lei 

no 8.66611993, que dispõe que serão desclassificadas as propostas que não atendam às 

exigências do ato convocatório da licitação. 

'Art. 48. Serão desclassificadas: 

- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

licitação;" 

Outro ponto importante para se salientar diz respeito ao chamado principio do 

julgamento objetivo, que deve observar o critério objetivo previsto no Edital, ou seja, apoia-se 

em fatos concretos exigidos pela Administração e confrontados com as propostas oferecidas 

pelos licitantes, conforme se verifica nos artigos 44, caput, e 45, caput, da Lei n0 8.66611993, in 

verbis: 

'Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em 

consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os 

quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por 

esta Lei. 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a 

Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em 

conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente 

estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores 

exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 

pelos licitantes e pelos órgãos de controle? 

Imperioso depreender também que conforme o disposto no parágrafo 1 0 , inciso 1, 

do artigo 30  da Lei 8.666193, "é vedado aos agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o 

seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para à específico objeto do contrato' 

Matriz: Rua da Mauritania ., sln, Lotearnento Granjas Riais Presidenw Vargas, 	FtflaI:Âv. do Gari, n'77 - DIA - IMclo Barbcsa- AracWsE -CEP: 49041-159 
Quadra u, Lote 07- Mata Escura, CEP 4i2O-G40 .. Satvador - 	 Tal: 79 2t05-2200 

Tal: 79 2109-2200 
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Em se tratando de licitações é essencial evitar entendimentos inadequados e á? 	rv4 ( 

diversos quanto aos termos do edital e seus anexos, que possam resultar em propostas . 
W 

desconformes com as condições indispensáveis para a Administração, desnivelando a disputa 

em prejuízo à saudável Competição e as condições de Isonomia entre os diversos 	h 
particrpntes, com a finalidade de se obter a oferta mais vantajosa. 

Da mesma forma, falhas, omissões ou lacunas detectadas em propostas devem 

ser tratadas como irregularidades, devendo a Administração decidir pela desclassificação da 

proposta caso os vícios apresentados afetarem o perfeito entendimento quanto ao objeto 

ofertado e as condições essenciais exigidas na licitação, principalmente quando representarem 

possibilidade de redução de custos da proposta, acarretando desequilíbrio na comparação das 

propostas, considerando que este procedimento ou conduta desnivela a disputa em relação 

aos demais participantes que apresentam propostas em estrita observância às exigências do 

edital. 

fl' 
Seguindo a sistemática prevista no art. 48 da Lei 8.666, onde prevê a 

desclassificação das propostas tanto por vício de desconformidade quanto por defeito de preço, 

resta evidenciado a necessidade da DESCLASSIFICAÇÃO tácita da recorrida, uma vez, que 

sua proposta encontra-se eivada de vícios insanáveis. 

Em princípio, o que pode significar ao olhar da COMISSÃO, como apenas um 

pequeno erro ou vício na proposta, pode resultar em desigualdades para seleção da proposta 

vencedora ao apresentar oferta de menor valor, embora sem satisfazer todas as exigências 

necessárias. Assim, sabemos que o menor preço será o fator essencial para definir o vencedor 

da licitação e assinar o contrato, porém não se terá absoluta certeza quanto à execução 

integral do objeto licitado e pretendido pela Administração, pois se a licitante cometeu erros 

gravissimos na elaboração da proposta, quais erros não cometerá na execução das obras e 

serviços? 

Além de uma injusta disputa entre os participantes, independente da modalidade 

de licitação adotada e a incerteza da execução integral do objeto, posto que o licitante 

vencedor poderá apresentar objeto com inferior qualidade, capacidade e qualquer fator e/ou 

condição diversa, sem atender às exigências indispensáveis à pretensão inicialmente licitada 

pela Administração, o que certamente os demais participantes observaram na elaboração de 

suas ofertas/propostas. 

Deparar-se com vícios decorrentes de omissões ou vícios, que possibilite ampliar 

o que se pretende entregar e/ou executar no contrato resultado da licitação é bastante 

temeroso, ferindo completamente o princípio básico de toda licitação, qual seja a Objetividade, 

Vinculação aos Termos do Edital, lsonomia e Competição. 

Do mesmo modo, irregularidades na proposta, ao descumprir exigências 

essenciais do Edital, como não apresentar as composições de preços exigidas, não podem ser 

desconsideradas para efeito de se obter um vencedor no certame, pois é possível minimizar os 

Maçiiz: Rua da Muurltania , em, Loteamanto Granjas Rurais PreskIente Vergas, 	FLUStM. do Gari, n°77 - OtA -I:nádo Bwboaa- AracajWSE CEP: .49041-159 
Quadra ti, Lute 07- Mata Escura, CEP 412304)40 - Saivador- BÁ 	 Tel: 792105-2200 

Tel: 79 2105-2200 
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custos financeiros da proposta, desnivelando a disputa, pelo rompimento da isonomia na oferta / 

dos participantes. 	 O 	. 4 ( 	oo 

Como também, uma visão técnica, operacional e gerencial restrita por parte da 	&0 DF P C  

Administração pode acarretar sérios prejuízos ao objeto licitado, uma vez que a análise as 

transgressão elou desconformidade da proposta em relação ao Edital depende do 
conhecimento completo sobre a irregularidade contida na proposta, antes da comparação dos 

preços e durante a própria execução do objeto a ser contratado pela Administração. 

VI- DA EXPLICITA DESVINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

Além do flagrante descumprimento às normas legais, temos o explícita 

descumprimento ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

Em nosso entendimento a licitação ''o procedimento administrativo vinculado por 

meio do qual os entes da Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a 

melhor proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos - a 

celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico ou científico"". 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório está disciplinado nos 

artigos 30, 41 e 55, XI, da Lei n° 8.66611993, que rege o procedimento licitatório, vejamos: 

"Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância da princípio 

constitucional da isononiia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 

do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

Xl - a vinculaçâo ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 

a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor;". 

'CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26  ed. São Paulo: Atlas, 

2013, p. 236. 
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Neste sentido, dentre as principais garantias que cercam o processo licitatório 

(princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, isononiia, publicidade e eficiência), 

pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório: 

é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração 

pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no 

art. 30  da Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Trata-se de urna segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do 

princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela 

própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. Em outras palavras, pode se 

dizer que, 'nada poderá ser criado ou feito sem que haja previsão no ato convocatório." 

• 	Dito isso, pode se dizer, sob um certo ângulo, que o edital é o fundamento de 

validade dos atos praticados no curso da licitação, na acepção de que a desconformidade entre 

o edital e os atos administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela invalidade 

deste último. 

Como bem destaca Fernanda Marinela, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação: 

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao 

instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve 

definir tudo que é importante para o certame, não podendo o 

Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. 

Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da 

licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 

41 da lei. 

Contudo, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de 

licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento 

convotório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do 

certame licitatõrio, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é 

necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento 

congênere. 

Durante a elaboração do Edital de licitação, a Administração Pública deverá 

rigorosamente observar o que nele está descrito, sob pena de contribuir para a frustração do 

certame, o que acarretará em prejuízos para a Administração. 

Mauiz Rua da Maurtnía, sin, Lotearnento Granjas Rurais PresWerfle Vargas, 	Fflis):Av, çboad, r0 77- OtA IMolo Sarbosa- AracaJSSE CEk 48041-159 

Quadra u, Lote 07- Mata Escura, CEP 41230-040 - Salvador - BA 	 rei: 792105-2200 
TeE ia 2i05-2200 



a *ra 3.09430024.0 - Data Envio: 2410512024 09:19:05 - Data Cr~ 24105/2024 09:47:48 

1 

Importante lembrar que até a fase principal do ato propriamente dito, o certame, 

onde serão analisados os requisitos de credenciamento, habilitação e propostas, poderá haver 2 
a retificação do edital, por parte da Administração. 

e- 

,4 	(J 
O 

•0 Assim, pode-se afirmar definitivamente que a aplicabilidade deste princípio se dará 

até o momento em que a Administração puder corrigir possíveis equívocos, sendo possível 

ocorrer na forma de pedido de esclarecimentos ou então de impugnação ao ato convocatório. 

Como se vê, o principio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo 

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos 

princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, 

preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das 

regras previamente estipuladas. Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal 

vinculação durante toda a execução do contrato. 

fl 
Há que se levar em consideração, que uma empresa se prepara, cumpre todos os 

requisitos exigidos no Edital, e, no meio do jogo, uma empresa que sequer possui os requisitos 

exigidos, tem, por parte da comissão, um julgamento diferenciado, ou seja, fere o Princípio da 

Isonomia. 

A Administração Pública não pode meter-se em contratações aventurosas; não é 

dado ao agente público arriscar a contratação em condições excepcionalmente vantajosas, 

pois ele tem o dever de zelar pela segurança e pela regularidade das ações administrativas. 

Airton Rocha Nóbrega, em parecer ao Ministério da Ciência e Tecnologia, 

assevera sobre o mesmo tema que: 

Oportuno asseverar, entretanto, que igualmente danosa à 

Administração será a proposta que não esteja baseada em preços 

possíveis e aceitáveis, pois em determinadas circunstâncias, 

pretendendo vencer o certame de qualquer modo e a qualquer 

custo, apresenta o licitante valores que se acham excessivamente 

subdimensionados, impedindo a execução do contrato desejado. 

Ao assim proceder, tem em mente o licitante a possibilidade de uma 

futura repactuação de preços que, de modo irregular e sem justificativa 

suficiente, proporá à Administração, ameaçando-a, quase sempre, com 

a possibilidade de paralisação da execução do objeto do contrato. 

O Egrégio Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consolidou no aresto 

registrado sob o n.° 141794, ora colacionado, posicionamento no sentido de desclassificar 

empresa que não observou preço mínimo, para evitar reajuste de preço no curso da execução 

do contrato: 

"ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. ( ... ) PROPOSTA 

INEXEQÜIVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

Matriz: Rua da Mwjritania , slri, Loteamento Granjas Rurais Presidente Vargas, 	lIhtAv, do Gari, p0  77- DIA - lMdo Sarbosa AracajuJSE - Cff': 40041459 
Quadra li, Lote 07. Mata Escura, CEP 41230-040 - Salvador - BA 	 Tal: 79 210-2200 

Tal 79 .2iliS-2200 
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A diferença de preço entre o que foi orçado pela Administraçao, o 
 

preço mínimo e o preço apresentado na proposta vencedora autoriza a 	4, U 
d) 

desclassificação da empresa licitante, seja para evitar o 

inadimplemento do contrato, seja para evitar o reajuste do preço no 	03 

curso da execução. Apelação e remessa oficial desprovidas." (grifos 

nossos). 

(Apelação Cível e Remessa de Oficio - 19990110719848 APC DF 

Registro do Acórdão número : 141794. órgão Julgador: Y Turma 

Cível, Relator: Des. Jeronymo de Souza, Publicado no DJ aos 

2910812001, p59). 

Desse modo, o licitante que apresenta proposta desconforme com as regras do 

Edital, pode se beneficiar na licitação com oferta de preços e/ou lances inferiores ao dos 

demais participantes, fatos que somente poderão ser verificados, com a análise minuciosa das 

COMPOSIÇÕES DOS PREÇOS. 

Certamente não proceder com a desclassificação de proposta desconforme 

acarretará atos contrários à Legalidade e aos princípios da Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, Isonomia, Competição e Economicidade. 

VII- DOS PEDIDOS DERRADEIROS DO RECURSO 

A luz de todo o exposto, requer a RECORRENTE a essa DOUTA COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO, com fundamento no art. 109 parágrafos 2 0  e 40  da Lei de Licitações, que 

reconsidere sua decisão anterior, deliberando agora pela DESCLASSIFICACÃO da empresa 

COENPA INFRAESTRUTURA 5/A para a CONCORRÊNCIA N° 05/2023, por descumprir 

EXPLICITAMENTE NORMA LEGAL E EDITALICIA, e principio basilar da lei de licitaçõés e 

contratos, qual seja, o Princípio a Vinculação ao Instrumento Convocatório e por 

consequência o Princípio da lsonomia e Legalidade. 

E na remota hipótese do presente recurso ser indeferido por vossa senhoria, que o 

mesmo seja remetido à apreciação da autoridade HIERARQUICAMENTE superior, para fins de 

direito, conforme prevê o parágrafo 4 0  do art. 109 da Lei Federal 8.666193. 

Aracaju/SE, 23 de maio de 2024. 
oacumentoaasnado digitalniente 

JDSECMLOS DIAS rmsuLVA 
Data: /051202419:0545-0300 
unifique nu httpgj/validarili.govbr 

José Carlos Dias da Silva 
Gerente de Contratos 

Matriz: Rua da Ma»rtt&nia , s/n, Leteamardo Granjas Rurais Presidente Vargas. 	Etii*Av. do Gari, n77 - DIA- lMdo Barbosa - AracajnlaE - CEP 49041-150 

Quadra U, Lote 07- Mata Escura, CEP 41230-040 - Salvador - SÃ 	 rei: 792105-2200 
Tel 79 2105-2200 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 

"Comissao Enviado por: 	Permanente de Licitacao" <cp1der.se.gov.br> 

De: 	cpl@der.se.gov.br  

orcamento@novatec.com.br ,juridico.aju@torreconstrucoes.com.br , 'cai4os" <carios@novatecltda.com.br >, 
Para: 	juridico.trabalhista.aju@torreconstrucoes.com.br , coenpa.infra@outlook.com ,  coenpainfrasagmai1.com , 

sanjuan@sje.com.br, iole@sje.com.br  
Data: 	27/05/2024 08:45 (agora) 

Assunto: 	CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento das Propostas de Preços 	11 
Anexos: 	CONC 05 2023 - TORRE - RECURSO - PPRFÇOS-pdf.pdf (1 .5MB) 

Senhores Licitantes, 

Para fins ciência, segue anexo o Recurso Administrativo interposto pela Licitante TORRE Empreendimentos Rural e 
Construção Ltda., face ao julgamento das Propostas de Preços da Concorrência n o  05/2023, que fora encaminhado 
dentro do prazo recursal. 

: < '?I'320 das contrarrazões: 2815 a 41612024. 

FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA MENSAGEM. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 



ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Comissao Permanente de Licitacao °  <ep1der.se.gov.br>  

De: 	cpl@der.se.gov.br  
DF 

orcamento@novatec.com.br , "carlos" <carlos@novatecttda.com.br >, juridico.aju@torreconstrucoes.com.br , 'carlos" 

Para: 	ccarlos@novatecltda.com.br >, juridico.trabalhista.aju@torreconstrucoes.com.br , coenpa.infra@outlook.com , 
coenpainfrasagmail.com, sanjuansje.com.br, iole@sje.com.br  

Data: 	28/05/2024 09:12 (agora) 

Assunto: 	CONC 05 2023 - Alteração do Prazo das Contrarrazões 	[í] 

Senhores Licitantes, 

Tendo em vista o comunicado do Governo do Estado avisando que dará Ponto Facultativo no dia 311512024, tivemos 

que alterar o prazo das contrarrazões informado no e-mail anterior referente à Concorrência no 0512023, conforme 
demonstramos abaixo. 

ONDE SE LÊ: 
Prazo das contrarrazões: 2815 a 41612024. 

LtiA-SE: 
Prazo das contrarrazões: 2815 a 51612024. 

FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA MENSAGEM. 

Comissão Permanente de Licitação 

DER/SE 
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ExpressoLivre - ExpressoMail 	
DE&' 

De: 	coenpainfrasagmail.com  

Para: 	cp1der.se.gov.br  

Data: 	27105/2024 09:13 

Assunto: Lida: CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento das Propostas de preçosLI&I 

Anexos: no title.eml (228 B)&i 

Reperting-UA: gmail.cora; Microsoft Outlook 16.0 
Finai-Recipient: rfe822,*coenpainfrasa@gmail.com  
Original-Message-ID: c20240527114539.85FE54004E9@abais.se.gov.br > 
Disposition: manual-action/MDN-sent-manually; displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

.fl 
Enviado por: "Jurídico Aracaju" <juridico.ajutorreconstrucoes.com.br > 

De: 	juridico.aju@toneconstrucoes.com.br  

Para: 	cpl@der.se.gov.br  

Data: 	27/05/2024 09:14 

Assunto: 	Read: CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento das Propostas de PreçoJJtl 

Anexos: 	no title.eml (189 BP& 

Sua mensagem Para: Jurídico Aracaju Assunto: CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento 
das Propostas de Preços Enviada em: 27/05/2024, 08:45:39 SRI foi lida em 
27/05/2024, 09:13:10 BRT 

Reporting-UA: mali. torreconstrucoes.com . br; Torre Empreendimentos 
Final-Reclpient: RF0822; juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  
Dispositicn: manual-aotion/MDN-sent-manuaily; displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 
n 

De: 	coenpainfrasa@gmail.com  

Para: 	'"Comissao Permanente de Licitacao" <cplder.se.gov.br> 

Data: 	27/05/2024 09:16 

Assunto: RES: CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento das Propostas de Preçosmo 

Anexos: imageool.png (29 KB) 

Prezados, 

Bom dia.... 
Confirmamos o recebimento. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 



, 

Enviado por: "lote - Sanjuan EngenhaTi&'<iole@sje.com.br > 	
wtAce 	

o 
De: 	iole@sje.com.br  

Para: 	cplder.se.gov.br  

Data: 	28/0512024 08:58 (18 minutos atrás) 

Assunto: 	Lida: CONC 05 2023 - Recurso ref. Julgamento das Propostas de Preçol!i 

Anexos: 	no title.eml (217 B)0 

Sua mensagem 

Para: orcamento@novatec.com.br ;  carlos; sanjuan®sje.coni.br ; iole@sje.com.br  
Assunto: Fw: CONC 05 2023 - Recurso ref Julgamento das Propostas de Preços 
Enviada: 28/05/2024 08:25 

foi lida em 28/05/2024 08:57. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Carlos Augusto Ribeiro' <carlos@novatecltda.com.br > 

De: 	carlosc@novatecltdacom.br  

Para: 	cp1der.se.gov.br  

Data: 	28/0512024 10:00 (01:44 horas atrás) 

Assunto: 	
Confirmação de Leitura (exibida): CONC 05 2023 - Alteração do Prazo das Contrarrazões 

Anexos: 	MDNPart2.txt.eml (518 B)1  

Esta é urna confirmação de leitura da sua mensagem 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "lote - Sanjuan Engenharia" <io1 e sje.com.br> 

De: 	iole@sie.com.br  
Para: 	cpl@der.se.gov.br  

Data: 	28/0512024 10:34 (01:10 horas atrás) 

Assunto: 	Lida: CONC 05 2023 - Alteração do Prazo das ContrarrazõesE 

Anexos: 	no title.eml (221 B)0  

Reporting-IJA: sje.com.br ; Microsoft Outlook 16.0 
Final-Recipient: rfc822;lole@sje.com.br  
Original-Message--ID: <20240528121258.048DE400087@abais.se.gov.br > 
Disposition: manual-action/MDW-sent-manually, displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Coenpa Infra" <coenpainfrasagmaiLconi> 

De: 	coenpainfrasa@grnail.com  



6NT€ 0  

Para. 	Os destinatários não estão sendo exibidos para esta impressão 	 \S 	 r 
U) Data: 	28/05/2024 11:08 (37 minutos atrás) 	 O 

Assunto: 	RE: CONC 05 2023 - Alteração do Prazo das ContrarrazõesfllI 	 03 

Anexos: 	iniage.png (33 KB) 

Prezados, 

Bom dia... 
Confirmamos o recebimento e as informações. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Jurídico Aracaju' <juridico.ajutorreconstrucoes.com.br > 

De: 	juridico.ajutorreconstrucoes.com.br  
Para: 	cplder.se.gov.br  
Data: 	28105/2024 11:13 (33 minutos atrás) 

Assunto: 	Read: CONC 05 2023 Alteração do Prazo das ContrarrazõesLLllll 

Anexos: 	no title.eml (189 B$I 

Sua mensagem Para: Jurídico Aracaju Assunto: CONC 05 2023 - Alteração do Prazo das 
Contrarrazôes Enviada em: 28/05/2024, 09:12:58 ERT foi lida em 28/05/2024, 11:11:23 
Par 

Reporting-IJA: mail.torreconstruooes.com.br ; Torre Empreendimentos 
Final-Recipient: RFC822, juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  
Disposition: manual-action/MDN-sent-manually; displayed 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 
c'. 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE. 

o
o. 

• 

4 ?° 

Ref. Concorrência Pública nÊ 00512023 

COENPA INPRAESTRUTURA S.A., pessoa jurídica de direito privado, com sede 

na Rua Doutor Antônio Ruggiero Junior, n2 110, Jardim Monte Alegre, cidade de São Paulo - SP, 

CEP 05165-120, inscrita no CNPJ ti 2  45.240.999/0001-84, com Inscrição Estadual n 2  

134.233.462.113, vem, por intermédio de seu representante legal ao final firmado, com amparo 

no art. 109, §39,  da Lei n 9. 8.66611993, apresentar a suas CONTRARRAZOES ao recurso 

administrativo interposto pela Torre Empreendimentos Rural e Construção LTDA., fazendo-o de 

acordo com as razões de fato e de direito que passa a expor nas linhas adiante. 

1. BREVE RELATO DOS FATOS 

Trata-se de Concorrência Pública ti2  00512023, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada na Implantação e pavimentação dos 4 segmentos das 

rodovias SE-200, trecho: Entr. SE-317/ Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 

7,60km e SE-315, trecho: Entr. SE-200 7 (Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com 

extensão de 8,26km, extensão total de 15,86km, no Município de Porto da Folha,. 

Empresa especializada no ramo, a COENPA lnfraestrutura S.A., interessou-se em 

participar do procedimento licitatório, pelo que apresentou sua documentação na data fixada 

no edital para a entrega dos envelopes de habilitação e proposta financeira, seguindo todas as 

exigências determinadas no instrumento convocatório. 

COENPA INFRAESTRUTURA S.A. CNPJ: 45.240.999/0001-84 
Rua Dr. Antonio Ruggiero Junior, 110— Jardim Monte Alegre - São PauloISP - CEP: 05165-120 

Uocurnento asnado com ceruficado digRa (DR3ITÂL) Verificação em: hflp:Eedocsergipe.se,govbr/conSUltacQdgo. Utilize o c&hgo: 820V- kgina 1 de2u 
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Ultrapassada a fase de habilitaç 
- 

ao, foram abertos os envelopesitantes  
o. 

COENPA lnfraestrutura S.A. e Torre Empreendimentos Rural e Construção LTDA., que 0 j 

apresentaram os seguintes preços globais: 	 o 

4,3 DER' 

R$ 30.096.691,42 (Trinta milhões, noventa e seis mil, seiscentos e noventa e um 

reais e quarenta e dois centavos) e R$ 31.579.181,74 (Trinta e um milhões, quinhentos e setenta 

e nove mil, cento e oitenta e um reais e setenta e quatro centavos) 

A sessão foi suspensa para possibilitar a análise e julgamento acurado das 

propostas apresentadas. 

Em 16/05/2024 a CPL publicou no DOE o seu julgamento acerca das propostas 

comerciais apresentadas pelas licitantes, entendendo que estavam classificadas a COENPA e a 

Torre Empreendimentos. 

Irresignada, a Torre Empreendimentos Rural e Construção LTDA interpôs 

recurso administrativo buscando a desclassificação da COENPA. Sem demonstrar uma única 

desconformidade na proposta, o recurso pretende a desclassificação da COENPA sem apontar 

qualquer descumprimento das exigências editalícias. Ademais, a Recorrente não demonstra - e 

nem sequer alega - qualquer incorreção que pudesse levar à inexequibilidade da COENPA, 

resumindo-se a indicar a irresignação da licitante que restou na segunda colocação do certame 

e pretende onerar os cofres públicos com a desclassificação imotivada da proposta mais 

vantajosa para O Poder Público. 

Contudo, a irresignação da Torre Empreendimentos não merece prosperar, pois 

não indica qualquer desconformidade da proposta vencedora do certame. Ademais, o recurso 

não pode sequer ser conhecido, pois interposto fora do prazo previsto no Edital e na Lei n 2 . 

8.666/1993, tratando-se de uma mera tentativa de tumultuar o certame, retardar o andamento 

da concorrência, e tentar prevalecer, à margem da Lei, o preço mais caro para o Poder Público. 

1. PRELIMINARMENTE: A MANIFESTA INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO INTERPOSTO PELA 

TORRE EMPREENDIMENTOS. INOBSERVÂNCIA DO PRAZO LEGAL, 

COENPA INFRAESTRUTLJRA S.A. CNPJ: 45.240.99910001-84 
Rua Dr. Antonio Ruggiero Junior, 110— Jardim Monte Alegre - São Paulo/SP - CEP: 05165-120 

u)cct:! meoh sindo corri çe1ficrdo digt& (DK3TAL) Verflcação em: http:Eedocsergpe.se.9ovbrJCOflSUltacOdGO UtUi2e o código: B20'J- 
TJJ[ KNi'-TAW 	
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A Lei nQ. 8.666/1993 é muita clara ao estabelecer o prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para a interposição de recurso administrativo contra o julgamento das propostas nas licitações i ) 
	u'V U) 

estabelecendo que este prazo é contado da intimação do ato: 	
u., 	 o 

) 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
- recurso, no prazo de 5 (circo) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 

lavratura da ata, nos casos de: 
a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b)julgamento das propostas; 

O item 11.1 do Edital repete a dicção da Lei, estabelecendo o seguinte: 

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de licitação caberá Recurso, no prazo de 05 
(dias) úteis a partir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da 
Lei nQ 8.66611993, o qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço 
constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-externo/,  sob pena de não 
conhecimento do Recurso; 

De forma absolutamente clara, o item 10.315 do Edital estabelece que o 

resultado do julgamento será publicado na imprensa oficial, a partir de quando se iniciará o 

curso do prazo recursal: 

10.3.15. A comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado 
do julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a 
partir de quando se iniciará o curso do prazo recursal; 

Em sua preliminar, com bastante desfaçatez, a Recorrente tenta induzir a erro a 

Comissão afirmando que a sua intimação teria ocorrido no dia 17/0512024, de modo que o prazo 

recursal teria se iniciado no dia útil subsequente - 20/05/2024-0 que supostamente levaria à 

tempestividade da sua insurgência. 

Contudo, tal afirmação não condiz com a verdade e representa uma séria falta 

de respeito não apenas à COENPA, mas sobretudo à Comissão de Licitações e a todo o Poder 

Público do Estado de Sergipe. 

Como é do conhecimento da Douta Comissão de Licitação e das demais 

autoridades do DER-SE, o julgamento das propostas da presente concorrência foi publicado no 

Diário Oficial do Estado de Sergipe no dia 16105/2024, como se vê claramente da imagem 

abaixo: 

COENPA INFRAESTRUTURA S.A. CNPJ: 45.240.99910001-84 
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Não há nenhuma dúvida quanta à data da publicação da julgamento: 16 de maio 

de 2024, quinta feira, conforme expressamente consignado no Diária Oficial. 

Diante da publicação do julgamento no Diário Oficial do Estado do dia 

16/05/2024, ainda que no dia seguinte tenha havido posterior publicação no Diário Oficial da 

União, é certo e inequívoco que o prazo recursal é uno e já se encontrava em curso, não sendo 

lícito considerar um marco posterior para tentar justificar a tempestividade do recurso da Torre 

Empreendimentos. 

COENPA INFR.4ESTRUTURA S.A. CNPJ: 45.240.99910001-84 
Rua Dr. Antonio Ruggiero Junior, 110— Jardim Monte Alegre — São PaulofSP — CEP: 05165-120 

U3ccurneoto aosnado cern ceticedo digitai (DIGITAL) Verificação em: hftpJ/edocSergipe.$e.gOV,brfcOflSUltaWdiO. Utiliza o código: B2OV-  

r.jjcKN1T:rh..M 	
rsçnc4de2t. 



N°: 026203.0978912024-8 - Data Envio: 30/0512024 14:02:28 - Data Cria 	 26:55 

N1c 

- 	 á! 
Em suma, tratando-se de licitação promovida por Autarquia Estadual integrante 9 ç.s. 

o 
da Administração Pública do Estado de Sergipe, não há dúvidas de que o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis passou a fluir do momento da publicação no Diário Oficial do Estado, poiso próprio texto 

da publicação expressamente assim o determina: "PRAZO DE RECURSO: 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS A 

PARTIR DA DATA DESTA PUBLICAÇÃO". 

No caso, tendo a publicação ocorrido no dia 16/0512024 - quinta-feira - o 

primeiro dia do prazo recursal foi o dia útil subsequente (17/05/2024 — sexta-feira), de modo 

que o 59  dia útil e data-limite para interposição do recurso foi 23/05/2024 - quinta-feira. 

Contudo, a Torre Empreendimentos só veio a protocolizar o seu recurso no dia 

seguinte, em 24105/2024, conforme claramente se observa do protocolo eletrônico da peça 

recursal: 

7 1.p-ftOR4$OOklR4-Oata Eo40a: 2&DR,2024 00:IO7OE. Duo Cif'sRm; 
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SEIO?! Silo. 52400 Posooje L0000 do 1400), CDI osmoosso do 7200400415,40400 
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pdomdo. 500 ,110 DE CNFJSIF 540 o? 44.400.00110454.IL 0054 redo 00 Loocainsoom 6,o$as 
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É manifesta a intempestividade do recurso administrativo, razão pela qual não 

pode ser conhecido, como expressamente determina o item 11.3 do Edital: 

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido; 
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Com efeito, a interposição de recurso fora do prazo estabelecido implica a 

decadência do direito de recorrer, razão pela qual o recurso ora impugnado deve ser tido 

n 0n 
como não apresentado, nos termos da jurisprudência da 1 Seção do STJ: 	 O 

OE 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. 
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. RECURSO ADMINISTRATIVO. 
INTEMPESTIVIDADE. INÍCIO DO PRAZO DECADENCIAL DECADÊNCIA 
RECONHECIDA. SEGURANÇA DENEGADA. 
1. Nos termos da Lei 8.666/93 e do edital do certame, o prazo de cinco dias 
úteis para interpor recurso contra a habilitação ou Inabilitação do Licitante e 
o julgamento das propostas tem inicio a partir da publicação do respectivo 
ato na imprensa oficial. 
2. No caso, a habilitação da litisconsorte passiva foi deferida em 3113103, tendo 
os recursos administrativos interpostos por outras empresas participantes do 
certame sido improvidos em 1314107. Já o ato que tornou públicos os resultados 
da pontuação das Propostas de Preço pela Outorga e determinou a 
desclassificação da impetrante foi publicado em 5111108. Aalmjt,tenwMtive 
as_ recursos admlnistrativQz_interoostosapenas smll/jjJOS. 
3. Reconhecida a _intempestividade_dos _recursos admin istrativos 
apresentados pela impetrante, devem ser oaflsidcradosomonS9 
apsnta4a, motivo pelo qual o prazo de decadência para impetração de 
mandado de segurança teve início a partir do último dia do prazo recursal, ou 
sela, 13111108. Desta forma, tendo o mandamus sido impetrado apenas em 
2414109, forçoso reconhecer a decadência da impetração. 
4. Segurança denegada. 
(MS 14.306/DF, Rol. MinistroARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO,julgado 
em 22/06/2011 • DJe 0210812011) 

Dessa forma, a COENPA requer que não sejam conhecidas as razões do 

recurso interposto pela Licitante Torre Empreendimentos, uma vez que o recurso 

administrativo foi interposto de maneira intempestiva, em desrespeito aos prazos 

previstos na Lei de Licitações e no ato convocatório, devendo ser tido como não 

apresentado. 

Por conseguinte, deve ser observado o procedimento previsto no item 10.3.14 

onde ficou estabelecido que, após a publicação do resultado do julgamento na imprensa oficial, 

decorrido o prazo recursal sem interposição, devemos autos serem prontamente encaminhados 

à homologação e adjudicação à licitante vencedora: 

10.3.14. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do 

julgamento da licitação e decididos os recursos eventualmente interpostos ou 
decorrido o prazo recursal sem sua interposição, o julgamento da licitação será 

submetido à Presidência do DER/SE para homologação do procedimento, adjudicação 

de seu objeto à licitante vencedora e decisão quanto à contratação. 
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Em outras palavras, diante do decurso do prazo, o recurso intempestivamente  

apresentado pela Torre Empreendimento não pode ser conhecido, o que implica na o 
- J T 

homologação e adjudicação do certame à COENPA lnfraestrutura S.A., detentora da melhor 	tSj 	 O 

oferta, e cuja proposta foi detalhadamente analisada e julgada classificada pela Douta CPL. 

III - DAS RAZÕES DE NÃO PROVIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO. HIGIDEZ DA 

PROPOSTA DA COENPA, QUE CUMPRIU TODOS OS REQUISITOS LEGAIS E EDITALÍCIOS. 

Conforme exposto no tópico antecedente, a manifesta intempestividade 

impede que sequer seja recebido o recurso administrativo da Torre Empreendimentos, 

protocolizado fora do prazo recursal. 

Contudo, em atenção ao princípio da eventualidade, e absolutamente certa da 

higidez da sua proposta, a Recorrida passa a abordar as razões de mérito pelas quais as 

alegações da Torre Empreendimentos não mereceriam prosperar, mesmo que pudessem ser 

conhecidas, pois não há qualquer equívoco ria acurada decisão da CPI- que julgou classificada a 

COENPA lnfraestrutura S.A. cuja proposta observou e atendeu todas as exigências legais e 

edita lícias. 

A) DO ATENDIMENTO A TODOS OS PARÂMETROS E EXIGENCIAS DO EDITAL. 

PROPOSTA DE PEÇOS MANIFESTAMENTE EXEQUÍVEL E ADEQUADA ÀS 

EXIGÊNCIAS DO CERTAME. 

Analisando atentamente o intempestivo recurso interposto pela Torre 

Empreendimentos, não é possível identificar nenhum fundamento concreto que poderia 

conduzir à desclassificação da proposta comercial da COENRA no presente certame. 

As hipóteses de desclassificação das propostas estão objetivamente elencadas 

no Edital, em seu item 10.16, que assim dispõe: 

10.3.5. As Propostas de Preço serão apreciadas pela comissão Permanente de 
Licitação em conformidade com as exigências deste Edital e seus anexos, mormente 
as do item 8, sendo desclassificadas as Propostas de Preço: 
a) que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos; 
1,) cujo valor unitário atribuído a qualquer item e subitem da planilha exceda ao 

estimado pelo DER/SE; 
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c) cujo valor global exceda ao estimado pelo DER/SE ou contenha preços 	 p( 't 
manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a  
demonstrar sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos 	.ca 
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas condições adiante 
especificadas; 	

Ika0 DE0 
d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social 
sobre Lucro Liquido - CSLL integrem o cálculo do BDI ou dos custos diretos, como 
também, integrem ao BDI, a parcela referente à Administração Local da Obra, 
Mobilização e Desmobilização e Canteiro de Obras; 
e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra 
inferiores aos pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por 
Dissídio Coletivo, Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde 
ocorrerá o serviço, ou, quando esta abranger mais de um Município, o daquele que 
contemplar a maior extensão do trecho a ser contratado. 

No caso, conforme já detalhadamente observou a CPL a proposta comercial da 

COENPA atendeu a todas as exigências legais e editalícias, não incorrendo em nenhuma das 

hipóteses de desclassificação previstas no Ato Convocatório. 

Mesmo na tentativa desesperada de desclassificar a detentora do menor preço, 

a Torre Empreendimentos não é capaz de apontar uma única desconformidade da proposta da 

COENPA, não trazendo qualquer disposição legal ou editalícia que teria sido desatendida e que 

poderia prejudicara exequibilidade da proposta desta empresa. 

Inicialmente, alega que a COENPA não teria apresentado de forma destacada as 

composições de preços dos itens Administração Local como Equipe Dirigente, manutenção do 

Canteiro, e Equipamentos de Apoio a Produção. 

Contudo, analisando atentamente a proposta de preços da COENPA, é possível 

verificar que tais composições estão devidamente acostadas nas páginas 053 a Ossdaquele 

documento, exatamente como prescreve o Edital, com todas as informações necessárias à 

conferência da exequibilidade dos preços 

No caso, tentando usurpar o lugar da Comissão de Licitação e das autoridades 

administrativas do DER-SE, a Torre Empreendimentos chega ao cúmulo de defender que o 

critério de apresentação da Composição da Equipe Dirigente seria aquele que ela mesma criou 

e apresentou em sua própria proposta. 
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Com todo respeito, a empresa recorrente precisa ocupar o lugar de licitante que o  

lhe cabe no presente certame e atentar que os critérios de desclassificação, a forma de  
o 

	

apresentação das propostas e os modelos a serem observados foram todos criteriosamente 	 .rc, 
DE 

definidos pelo DER-SE no Edital e seus anexos. Em uma concorrência pública, os modelos e 

definições são aquelas previamente definidas pela Administração Pública no ato convocatório, 

jamais uma planilha ou uni critério criado e apresentado por determinada empresa licitante em 

sua proposta. 

Assim, apesar da insurgência do Torre Empreendimentos, o Edital em apreço 

demandou a apresentação tão-somente a composição da Equipe Dirigente, jamais exigindo dos 

licitantes, muito menos como critério de desclassificação, a apresentação das memórias de 

cálculo dos encargos complementares da equipe dirigente. 

Trata-se de uma exigência absolutamente estranha ao Edital, de modo que não 

poderia ser solicitada dos licitantes, muito menos utilizada como critério de desclassificação da 

proposta mais vantajosa, como pretende a Torre Empreendimentos no recurso que 

intempestivamente apresentou para tentar tumultuar o certame. 

Por fim, ainda tentando criar supostos critérios que jamais foram fixados pelo 

Edital, o recurso intempestivo da Torre Empreendimentos alega que a COENPA não teria 

apresentado uma suposta declaração para consolidar a alíquota de 155 informada no seu BDI. 

Segundo a Recorrente, tal declaração estaria prevista no item 8.2.13. 

Contudo, eis os exatos termos do aludido item editalício: 

8.2.13. Da Incidência do ISSQN 
8.2.13.1. Os percentuais de incidência a título de ISSON a serem aplicados na 

composição das despesas fiscais do orçamento deverão ter como base as aliquotas 

adotadas pelos municípios situados na área de execução das obras/serviços 
estabelecidos no momento da elaboração do orçamento; 

8.2.13.2. Acaso as obras/serviços licitados venham a ser prestados em mais de um 

Município, a base de cálculo do lssQN para efeito de composição do BOI deverá ser 

proporcional, conforme o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada 

Município, em obediência ao § 1 2  do artigo 72  da lei Complementar Federal n 2  116, 

de 31 de julho de 2003. 

Como se vê, o Edital não exige a apresentação de qualquer declaração alusiva à 

incidência do ISSON, estabelecendo apenas a necessidade de serem observadas as alíquotas 
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adotadas pelos municípios situados na área de extensão das obras/serviços, fazendo-o deforma 	 fl/fl/ 
proporcional, tudo em conformidade com o orçamento.  

DFÇ - 
1 

E foi exatamente como procedeu a COENPA em sua proposta cujo percentual, 

forma de apresentação e composição do BDI estão estritamente em conformidade com os 

parâmetros estabelecidos no modelo referencial anexado pelo DER-SE ao presente Edital. 

Para que não haja dúvidas, eis a planilha referencial do BDI disponibilizada pelo 

DER-SE: 

jei 	 GOVERNO DE SERGIPE 
SECrnAnOEmADO uu.D(»yotvwNIo%,oE.wMuwffuM-sa.M 

UIEU1UVfl!A peooIMIlL&Etsz.OIPE 
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oo,sWAÇõE 

OptrwldeIasQN.qw e a,anel,,PWS.r iznrea..ltGmdiIo 

O-,t.00lSsKeraedflc.a,mss,spwJsøsgo,.flpeboERGE 

e, elq..d,es nEedeo enana, S deül.*.,Sdae c&aa 

E abaixo, temos a composição do BOI da COENPA, em estrita conformidade ao 

que foi anexado pelo Edital: 
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Com efeito, é impensável e inimaginável a tentativa da Recorrente de tentar 

desclassificar uma licitante que seguiu exatamente os parâmetros referenciais da licitação, 

como manifestamente se observa no caso em apreço. 

O que se vê, no caso em apreço, é uma tentativa da Torre Empreendimentos de 

suscitar requisitos jamais estabelecidos pelo Edital, absolutamente impertinentes e 

desnecessários à conferência da exequibilidade da proposta de preços, tudo na tentativa de 

macular a hígida proposta vencedora da licitação. 

Ocorre que o regime jurídico das licitações públicas não admite este tipo de 

incursão, sendo certo que os critérios de desclassificação das propostas estão previa e 

expressamente consignados no Edital, ao qual se acha estritamente vinculada a Comissão de 

Licitação, não sendo lídima a tentativa infundada de desclassificar a licitante que atendeu a 

todos os requisitos e apresentou a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

No caso em apreço, como visto, não existe um único equívoco, ou qualquer 

desconformidade da proposta comercial da COENPA com as exigências do Edital. 

Contudo, mesmo nas hipóteses onde existem pontuais inconsistências formais 

como aquelas que alega a Torre Empreendimentos, a jurisprudência e a doutrina estabelecem 
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ç 
que tais ocorrências não podem levar à desclassificação do menor preço sem que se demonstre 	) 1 

n 
a inexequibilidade da proposta, ou existência de um equivoco intransponível. 	 o 

Em sua clássica lição, Marçal Justen Filho ensina que as licitações públicas não 

são uma competição sobre a habilidade de preencher formulários e explicar propostas, mas têm 

por objetivo primeiro a busca da proposta mais vantajosa para a concretização do princípio da 

eco nomicidade: 

"Nesse panorama, deve-se interpretar a Lei e o Edital como veiculando exigências 
instrumentais. A apresentação de documentos, o preenchimento de formulários e 
elaboração das propostas não se constituem condutas ritualisticas. Não se trata de 
verificara habilidade dos envolvidos em conduzir-se do modo mais conforme ao texto 
da lei. Todas as exigências são o meio a se verificar se o licitante cumpre os requisitos 
de idoneidade e se sua proposta é satisfatória e vantajosa". (Comentários à Lei de 
Licitações e contratos Administrativos, São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
Página 852) 

Ademais, em hipóteses onde ocorrem falhas formais no preenchimento da 

proposta, tais quais as alegadas pela Recorrente e que sequer ocorreram no caso da proposta 

da COENPA, o Tribunal de Contas da União entende que é ilegal a desclassificação da licitante 

com base em rigorismos inúteis e em exigências que comprometem a análise da proposta e seria 

até mesma passíveis de serem sanadas. Neste sentido, diversos precedentes em que a Corte de 

Contas apontou irregularidades na condução de processos licitatórios que convergiram na linha 

pretendia pela Torre Empreendimentos em seu recurso, aplicando penalidade aos agentes de 

contratação: 

Acórdão 357/2015-Plenário 
DATA DA SESSÃO: 04/0312015 
RELATOR: BRUNO DANTAS 
TIPO DO PROCESSO: REPRESENTAÇÃO 
ENUNCIADO 
Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, não devem levar à 

desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a Administração 
Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, 
segurança e respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a 
prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 
essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 
EXCERTO 
Voto: 
4. A questão levantada diz respeito a possível irregularidade na desclassificação, pela 
entidade representada, da licitante [...J, que havia apresentado a segunda proposta 
mais vantajosa durante a fase de lances. Para melhor entendimento, convém traçar 
breve histórico do ocorrido no certame: 

1...] 
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_ 
S. Feito esse breve introito, nota-se que a razão que levou à desclassificação da 9 	t 	(yC 
empresa [.1 foi uma falha no preenchimento da planilha de custos, que não previu, 9 	ub'°8 
em rubrica específica, os custos com adicional de periculosidade e com café da manhã. O 

E, diante dessas lacunas, o pregoeiro entendeu que esses itens não poderiam ser 
cobertos com o valor provisionado para custos indiretos, conforme defendido pela 
referida empresa em suas contra rrazões. 

E ... ] 
7. Como se pode observar, a falha no preenchimento da planilha, motivação dada pelo 
pregoeiro para recusar a proposta da segunda colocada no certame, foi sanada 
mediante encaminhamento de nova planilha. Ainda assim, o Reitor se apega ao 
argumento de que a nova planilha foi dirigida de maneira intempestiva, após a decisão 
do recurso, e que ela teria sido substancialmente modificada em relação à planilha 
original. & Diante desse panorama, ao contrário do defendido pelo Reitor, não me parece 
razoável que, em razão de suposto atraso, a administração furte-se em avaliar uma 
proposta potencialmente mais vantajosa. Digo suposto porque, ao compulsar a ata 
do certame, não é possível identificar qualquer fixação de prazo ou mesmo solicitação 
dirigida à empresa [ ... ] no sentido de que apresentasse nova planilha devidamente 

corrigida. O único registro, em ata, é o de recusa da proposta 'conforme decisão do 
recurso', sendo que também não se verifica, no corpo do recurso, o estabelecimento 

('. 	 de prazo para envio de nova planilha. Na verdade, as contrarrazões da referida 
empresa centraram-se na Unha de que sua proposta original já contemplava os custos 

questionados, o que não foi acatado pelo pregoeiro. 

1.1 
14. Decerto, 	ainda 	que 	pudéssemos 	admitir 	a 	hipótese 	de falha 	formal 

(intempestividade no encaminhamento da planilha de custos ajustada), tal fato não 
poderia levar a administração a prescindir de oferta potencialmente mais favorável, 
sob pena de subversão do intuito basilar dos regramentos que orientam as 
aquisições pela Administração Pública, qual seja, a contratação da proposta que lhe 

seja 	mais 	vantajosa, 	obedecidos 	os 	princípios 	básicos 	da 	legalidade, 	da 

Impessoalidade, da moralidade, da Igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 

e dos que lhes são correlatos. 
15. Sendo assim, o caso atrairia, inequivocamente, o principio do formalismo 
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, 

respeitadas, 	ainda, 	as 	praxes 	essenciais 	à 	proteção 	das 	prerrogativas 	dos 

administrados, tudo de acordo com o art, 2, parágrafo único, incisos VIII e IX, da Lei 
9.784/1999, bem assim com o espírito da Lei de Licitações. 
Acórdão: 
9.2. com fundamento no art, 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, c/c o art. 
45 da Lei 8.443/1992, assinar prazo de 15 (quinze) dias para que o colégio Pedro li 
adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, promovendo a 
anulação do ato que desclassificou a empresa E...], bem assim dos atos subsequentes 
àquele, em razão de vício insanável no motivo determinante do referido ato 
administrativo, ficando a entidade autorizada, caso haja interesse, a dar continuidade 
ao certame a partir da etapa em que ocorreu o vicio identificado, informando ao TCU 

as medidas adotadas; 

Acórdão 3278/2011-Plenário 
DATA DA SESSÃO: 07/1212011 
RELATOR: WAITON ALENCAR RODRIGUES 
ENUNCIADO 
É indevida a desclassificação de licitantes por questão formal irrelevante. 
EXCERTO 
Voto: 
No processamento da licitação foram desclassificadas duas empresas. O menor valor 

ofertado foi de R$ 2.129.557,65. A diferença entre a proposta de menor valor, 
desclassificada, e o valor contratado, é de R$ 500.386,12. Este valor foi considerado 
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como dano potencial porque a desclassificação da melhor oferta teria sido por 
formal, irrelevante, 

,{  
questão 	 também verificada na proposta da empresa contratada, O 	J u'Y 
As falhas formais que justificaram a desclassificação das propostas estavam presentes 

ut 
'.i. 	 o 

também na proposta vencedora e, ao final, contratada. Como demonstrado pela 
Unidade Técnica, uma contradição existente no edital levou à errônea interpretação 
feita pela Comissão de Licitação. O item XIII do edital, subitem 111, alínea "h", informa 
que a não indicação no conjunto de composições de custos unitários de qualquer 
insumo ou componente necessário para a execução dos serviços conforme projetados 
significa, tacitamente, que seu custo está diluído pelos demais itens componentes dos 
custos unitários. O subitem 114, alínea "k", consigna que a não apresentação das 
planilhas de composição de custos unitários dos serviços, mão de obra e materiais, 
que serviram de base para compor os preços unitários, ensejará a desclassificação da 
proposta. 

As normas que regulam as licitações devem ser Interpretadas de maneira que 
propiciem a ampliação da disputa, sem que comprometam a isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação (Acórdãos 1.162/2006, 53512007 e 1.046/2008, de 
Plenário) , o que possibilitará a contratação da proposta mais vantajosa para a 
Administração (Acórdão 173412009-TCU-Plenárlo). 
No caso em exame o contratante preferiu o apego demasiado à forma em 
detrimento da interpretação sistemática do edital, da Lei 8.66611993 e dos 
princípios norteadores das disputas públicas, adotando-se medida em descompasso 
com 	o 	princípio 	da 	proporcionalidade, 	manifestando-se 	desarrazoada 	e 
contrariamente ao interesse público. 

Marçal Justem Filho, in Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 13. 
ed, p. 75, ao tratar do princípio da proporcionalidade ensina, in verbis: 
"O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, 
proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses públicos e 
privados emjogo. incumbe ao Estado adotar a medida menos danosa possível, através 
da compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende 
proteger. 	Os princípios da 	proporcionalidade e da 	razoabiiidade 	acarretam a 
impossibilidade 	de 	impor 	consequências 	de 	severidade 	incompatível 	com 	a 
irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da lei ou do Edital devem ser 
interpretadas como instrumentais." 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RIAS 23714/DF, relator Ministro 
Sepúlveda Pertence, asseverou: 
"Se de fato o edital é a 'lei interna' da licitação, deve-se abordá-lo frente ao caso 
concreto tal qual toda norma emanada do Poder Legislativo, interpretando-o à luz do 
bom senso e da razoabilidade, a fim de que seja alcançado seu objetivo, nunca se 
esgotando na 	literalidade de suas prescrições. Assim sendo, a vincuiação ao 
instrumento editalicio 	deve 	ser entendida 	sempre 	de forma 	a 	assegurar o 
atendimento do interesse público, repudiando-se que se sobreponham formalismo 
desarrazoados. Não fosse assim, não seriam admitidos nem mesmo os vícios sanáveis ÇZ 
os 	quais, 	em 	algum 	ponto, 	sempre traduzem 	infringência 	a alguma diretriz 2 
estabelecida pelo instrumento editalício." 

Dessa forma, mostra-se ilegal a desclassificação das propostas das empresas 
lomissisi e Fomissisi no orocessamento da concorrência 9112009. por afronta aos 
princípios do formalismo moderado, da economicidade. da proporcionalidade, da 
razoabilidade. da moralidade e da orobidade administrativa. 
A responsabilidade pelo ato administrativo impugnado deve ser atribuída, 
consoante análise das competências e condutas efetuada pela Unidade Técnica e 
transcrita no relatório, a [omissis], Diretor-Presidente do Depasa/AC; tomissis]. 9 
[omissis] e (omissis), respectivamente presidente e membros da CPL-01; Lomissis], a 
assessor jurídico do Depasa/AC; e (omissisi, engenheiro civil do Depasa/AC, 
parecerista técnico e fiscal do Contrato/Deas 5.04.2009.0504. 
Aesses responsáveis deve-se aplicar a multa prevista no ar. 58, Incisos II e III, da Lei 

8.44311992. 
Acórdão: 
9.1. rejeitar, em parte, as razões de justificativa; 
9.2. aplicar a [omissis], Diretor-Presidente do Depasa/AC; 	[omissis], [omissis] e 
lomissis], respectivamente presidente e membros da CPL-01; [omissis], assessor 
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jurídico do Depasa/AC; e [omissis], engenheiro civil do Depasa/AC, parecerista técnico 4$ 	q 
e fiscal do Contrato/Deas 5.04.2009.050-3, individualmente, a multa prevista do art. 
58, incisos II e III, da Lei 8.443/1992, nos valores respectivos de R$ 8.000,00 (oito mil': )  çNs / 
reais) ao primeiro responsável e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos demais, (.1; 	W5.,  o °°  

o 

• 	ntc 
Como se vê, de acordo com a jurisprudência do TCU, mesmo diante de 

inconsistências formais - que sequer se encontram no caso em apreça - no é lícita a 

desclassificação da proposta mais vantajosa para o Poder Público com base apenas em 

rigorismos inúteis e formalismos exacerbados, como pretende a Torre Empreendimentos na sua 

intempestiva insurgência. 

6) A NATUREZA INSTRUMENTAL DA LICITAÇÃO, TENTATIVA DA RECORRENTE 

DE PROMOVER UMA INDEVIDA RESTRIÇÃO À COMPETIÇÃO E VIOLAÇÃO 
- 

DA ECONOMICIDADE COM A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA MAIS 

VANTAJOSA. 

A doutrina e a jurisprudência indicam que, no tocante às exigências encartadas nas 

licitações, é seu objetivo, tão somente, verificar se os interessados que pretendem contratar 

têm ou não condições mínimas para prestar o serviço cuja contratação é almejada pelo Poder 

Público (essa é a essência, isto é, o fundamental). 

Interessa, pois, para a Administração exigir o atendimento a condições mínimas e 

essenciais, visando a receber o maior número de proponentes, porque, quanto maior a 

concorrência, maior será a possibilidade de encontrar condições vantajosas. A ensinança da 

doutrina autorizada está bem representada por Hely Lopes Meireiles: 

"A orientação correta nas licitações é a dispensa de rigorismos i n úteis (...). Ë um 

verdadeiro estrabismo público, que as autoridades superiores precisam corrigir, para 
que os burocratas não persistam em suas distorções rotineiras de complicar aquilo 
que a legislação simplificou. Os bons contratos, observe-se, não resultam das 
exigências burocráticas, mas sim da capacitação dos licitantes e do criterioso 
julgamento das propostas" (MEIRELLES, Nely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 
139 ed.; São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1987, pág. 240). 

Em sua doutrina, Adilson Abreu Dailari, (itt Aspectos Jurídicos da Licitação), ressalta 

a necessidade de preservação do caráter competitivo do certame, quando da fixação de 

condições no edital: 
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"Ele deve ser interpretado em seu espírito, em consonância como texto constitucional 

 

(art. 37, inciso XXII, ou seja, no sentido de que a regra geral é a participação do maior 	(\' 
número possível de licitantes, devendo o edital ser parcimonioso e criterioso ao fixar •c 	cLi  U'"c 
requisitos, pois são proibidas as condições impertinentes, inúteis ou desnecessãrias". %P° 

Nesse sentido, vê-se desde já que, como ponto básico na realização de licitações, a 

Administração deve, antes de tudo, se dispor a receber o maior número de propostas possíveis 

para, dentre elas, escolher a mais vantajosa aos seus interesses, e não ao interesse de um e 

outro, sejam eles administradores ou administrados. 

Tal compreensão melhor consulta à eficácia jurídico-social da norma ínsita no art. 

37, inciso XXI, de nossa Carta Magna. 

Portanto, existem claras definições constitucionais, manifestações doutrinárias e 

firme jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação e julgamento das propostas, o 

julgamento deve se pautar pela legalidade estrita, não se admitindo a desclassificação de 

propostas que, efetivamente, não se mostrem inexequíveis ou claramente equivocadas. 

A inobservância dessa orientação resulta, invariavelmente, em situações em que a 

Administração se depara com a possibilidade de reduzir desnecessariamente a consulta de 

preços, sem qualquer justificativa plausível. 

Nesse instante, é preciso ter-se em mente que os procedimentos licitatórios, 

conforme dispõe o art. 32  da Lei de Licitações, buscam fundamentalmente "a seleção do 

proposta mais vantajosa para a administração", de modo que, dentre as várias interpretações 

das cláusulas do edital, deve-se privilegiar aquelas que permitam a participação do maior 

número de concorrentes. 

Por conseguinte, da mesma maneira que é vedado ao agente público, a teor do inc. 

1 do §12 do art. 32  da Lei n2 . 8.666/93, "admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo", é 

de se proibir também a adoção de interpretação restritiva do edital que frustre a 

competitividade do certame, tal como já assentado pela jurisprudência da 1@ Seção do STJ a 

respeito do tema: 
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ADMINISTRATIVO. LICITAÇAO. HABITAÇÃO. VINCIJLAÇÃO AO EDITAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. 	
o_ 
') 

1. A intemretacão das regras do edital de procedimento llcitatório Me deve ser 	 ü 1.. 
jtçtrjtiva. Dde que não possibilitem qualquer prejuízo à admlnistrack e aos J3 9b' 

interessados no certame, é de todo conveniente que compareça à disputa e maior 

número possível de interessados, para que a proposta mais vantajosa sela 	' 	
rwr - 

encontrada em um universo mais amplo. 

(MS 5779 / DF, Rei. Min.: José Delgado, órgão julgador: 1 2  Seção, Di 26110/1998 p. 5) 

Ainda, há de ser trazida aqui decisão proferida pelo E. Tribunal de Contas da União, 

que se refere especificamente ao absurdo ínsito à exigência de rigorismos inúteis: 

"[Declaração de Voto] 

1--.I 
35. Por oportuno, considero pertinente transcrever alguns trechos dos argumentos da 

unidade técnica que a levaram ao entendimento supra (grifos acrescentados): 

"É certo aue se o edital de urna licitação fixa determinado requisito, deve-se 
(. considerar importante tal exizênçia. Esse rigor, contudo, não pode ser aplicado de 

forma a pre j udicara própria Administração ou as finalidades buscadas pela licitação. 

A licitação possui como oWetivos primordiais: assegurar a Igualdade de 

oportunidades entre os interessados e proporcionar a escolha da proposta mais 

vantajosa para e Poder Público. E. para tanto, r ege-se por diversos princhim entre 

eles o do procedimento formal, insculpido no artigo 42, parágrafo único, da Lei 

8 .666!1993. 
Entende-se por procedimento formal a vinculação do certame licitatório 

principalmente às leis e aos editais que disciplinam todos suas fases e atos, criando 

para os participantes e para a Administração a obrigatoriedade de observá-los. O rIgor 

formal, todavia, não pode ser exagerado ou absoluto. O principio do procedimento 

formal não quer dizer que se deva anular o procedimento ou iulcamento, ou 

inabilitar licitantes, ou desclassificar propostas diante de simples omissóes ou 

irregularidades na documentacão ou na proposta, desde que tais omissôes ou 

irregularidades sejam irrelevantes e não causem preluízos à Administracão ou aos 

concorrentes. 
Esta necessidade de atenuar o excessivo formalismo encontra expressa previsão 

legal no § 32 do artigo 43 da Lei 8.66611993. que faculta 'à comissão ou autoridade 

superior, em qualquer fase da concorrência, a promoção de diligência, destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo'. Adotando-se essa medida, 

evita-se a inabilitação de licitantes ou a desclassltiçacq de propostas em virtude de 

oeouenas falhas. sem reflexos imoortantes. e preserva-se o obietivo de selecionar a 

Proposta mais vantalosa. 

(TcU, Acórdão n 2 . 2.30212012, Rei. Min.: Raimundo carreiro, órgão julgador: Plenário, 

Sessão em: 29/08/12) 

No caso em apreço, conforme fartamente demonstrada nestas contrarrazões, a 

Recorrente não logrou demonstrar um equívoco sequer na proposta comercial da COENPA. 

Nenhuma das acusações lançadas contra esta empresa se sustenta, sendo inequívoca a higidez 

da propostas comercial apresentada pela Recorrida, vencedora desta licitação. Neste contexto, 

a pretensão de desclassificar a COENPA milita em total desfavor do interesse público, pois 

significaria descartar a proposta da empresa que apresentou o melhor preço global do certame, 

com um desconto de R$ 7.069.475,05 (Sete milhões, sessenta e nove mil, quatrocentos e setenta 

e cinco reais e cinco centavos) em relação ao orçamento referencial do DER/SE e uma economia 
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de R$ 1.482.490,32 (Rum milhão, quatrocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e noventa 	 7 \ 
& 

reais e trinta e dois centavos) em relação à Torre Empreendimentos, segunda colocada. 	os  J O 

Portanto, a desclassificação da COENPA sem qualquer fundamento no Edital e 	DE 

na legislação militaria apenas contra o interesse público, violando o princípio da economicidade. 

IV - DOS EQUÍVOCOS QUE IMPÕEM A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DA TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA 

Analisando atentamente a proposta comercial da Torre Empreendimentos, 

forçoso perceber que aquela licitante não observou, em sua proposta, o rigorismo necessário 

sua própria classificação. 

Com efeito, a proposta comercial da Torre Empreendimentos apresentou 

imprecisões nos preços unitários ofertados por aquela licitante, que, ao longo da proposta, 

apresenta valores diferentes para um mesmo serviço. 

No caso, o insumo "CAMINHÃO CARROCERIA COM CAPACIDADE DE 9 T 136 KW" 

foi apresentado com preços unitários diferentes ao longo da proposta, senão vejamos das 

abaixo: 

r 

Como se vê, o mesmo insumo apresenta preços diversos na proposta. Ora 

a licitante orçou o insumo ao preço unitário de R$ 976,38, ora orçou ao preço unitário de 

R$63,29. 

E, inviabitizando ainda mais a compreensão da sua proposta, em tota' 

prejuízo à transparência e à uniformidade necessárias, na curva ABC de insumos consta 

COENPA INFRAESTRUT(JRA S.A. CNPJ: 45.240.999/000144 
Rua Dr. Antonio Ruggiero Junior, 110 - Jardim Monte Alegre - São Paulo/SP-  CEP: 05165-120 
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Como se não bastasse a divergência quanto aos preços unitários, a proposta da 

Torre Empreendimentos ainda apresenta divergências nos quantitativos, lançados em valores 

diferentes na planilha e na curva ABC de insumos, senão vejamos: 

Como se vê, há uma divergência na quantidade do item de "Aquisição de 

cimento asfáltico CAP 50/70", onde constam 891,76t na planilha orçamentária e 896,05t na 

Curva ABC de Insu mos. 

Trata-se de equívocos que efetivamente impedem a correta apreciação da 

proposta formulada pela Torre Empreendimentos, conferindo imprecisões tanto em relações 

aos preços unitários orçados pela licitante como em relação aos quantitativos por ela lançados. 

Com efeito, a proposta comercial precisa antes de tudo apresentar coerência 

interna nos seus valores e quantidades, de modo que erros como os incorridos pela Torre 

efetivamente comprometem a higidez do valor por ela ofertado, que, além de ser mais caro, 

sequer se apresenta de forma certa e inequívoca para o Poder Público. 

COENPA INFRA ES TRUTURA S.A. CNPJ: 45140.99910001-84 
Rua Or. Antonio Ruggiero Junior, 110 - Jardim Monte Alegre - São Paulo/SP -  GEP: 05165-120 

i)cuo:ont assinodo con, certificado digital OlGlTAL) 	
o 

Verificação en:: http;iedocsergipesagovbrJconsultacciio. Utihze o código: B20V- 
TJJE-KNIVTfiL.M 	

rjtna 9oe2. 



N°: 026203.0978912024-8 - Data Envio: 3010512024 14:02:28 - Data Cria 	 26:55 
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Pelo exposto, diante dos equívocos aqui apontados, forçoso concluir que sequer 40 i vYY 
I- 
	,.. 

deveria ter sido classificada a licitante Torre Empreendimentos, cuja proposta apresenta O .  
tro 

incoerências e equívocos que impedem a correta e precisa análise dos valores ofertados por 	' 
o 

aquela licitante. 	 DE 

V. REQUERIMENTOS. 

Por todo o exposto, passa a COENPA lnfraestrutura S.A. a requerer: 

a) Seja declarada a intempestividade do recurso interposto pela Torre 

Empreendimentos Rural e Construção LTDA., não podendo ser sequer conhecida a insurgência 

daquela licitante em virtude do transcurso do prazo, promovendo-se a imediata adjudicação do 

objeto à COENPA, empresa classificada com o menor preço e que se sagrou vencedora do 

certame; 

b) No mérito, o não provimento do recurso interposto pela Torre 

Empreendimentos Rural e Construção LTDA., mantendo-se a decisão que julgou classificada a 

proposta da COENPA, empresa que deverá ser declarada vencedora e a quem deverá ser 

adjudicado o objeto da presente Concorrência. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 29 de maio de 2024. 

OSVALDO 	fl Aslnado deforma 
dIgital por OSVALDO 

PEREIRA 	ÁPEREIRA 

FLORES:1 001 $1WRES10015686809 
2024,05. 29 

86809 	
)Y 	

20:09:46 -0300 

COENPA INFRAESTRUTURA S.A. 
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Enviado por: "Coxmssao Permanente de Licitacao" <cp1der,se.gov.br > 

De: 	cp1der.se.gov.br 	
DE9i 

orcamento@novatec.com.br , carlos" <carlos@novateeltda.com.br >, jnridico.ajn@torreconstrucoes.com.br , 'carlos' 
Para: 	<caflos@novatecltdacont br>, juridico.trahalhista.aju®torreconstrucoes.contbr, coenpa.litaoutlook.com , 

coenpainfrasagmail.com , sanjuansje.com.br, iole@sjecom.br  

Data: 	06/06/202409:01(02:12 horas atrás) 

Assunto: 	CONC 05 2023 - Contrarrazões ref. Julg PP 	El 
Anexos: 	CONC 05 2023 - COENPA - CONTRARRAZÃO - PPREÇOS-pdf.pdf (LO MB) 

Senhores Licitantes, 

Estamos dando conhecimento das contrarrazões interposta pela COENPA INFRAESTRIJTURÃ S/A referente 
à Concorrência n°  0512023, que fora apresentada dentro do prazo para interposição dos recursos, estabelecido pela 
Lei n°8.666/1993. 

n 
rAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA MENSAGEM. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 

n 



ExpressoLivre - ExpressoMail 
	 o 

DE$ 

Enviado por: "Coenpa Infra" <coenpainfrasagmail.com > 

De: 	coenpainfrasagmail.com  

Para: 	Os destinatários não estão sendo exibidos para esta impressão 

Data: 	06/06/2024 09:37 

Assunto: 	RE: CONC 05 2023 - Contrarrazões ref. JuIg PPIIIIII 
Anexos: 	image.png (33 KB) 

Prezados, 

Bom dia..... 
Confirmamos o recebimento deste e-mail e seu conteúdo. 

fl 	ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Jurídico Aracaju" <juridico.aju torreconstrucoes.com.br> 

De: 	juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  

Para: 	cpl@der.se.gov.br  

Data: 	06/06/2024 13:40 

Assunto: 	Read: CONC 05 2023 - Contrarrazões ref. Julg PPÍJ 

Anexos: 	no title.eml (189 B)&! 

Sua mensagem Para: Jurídico Aracaju Assunto: CONC 05 2023 - Contrarrazões rei. Julg 
PP Enviada em; 06/06/2024, 09:01:58 SRT foi lida em 06/06/2024, 13:39:09 SRT 

Reporting-UA; mail.torreconstrucoes.00m.br ; Torre Empreendimentos 
Final-Recipient: RFC822; juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  
Disposition; manual-action/MDN-sent-manually; displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Jurídico Aracaju" <juridico.ajutorreconstrucoes.com.br > 

De: 	juridico. ajutorreconstrucoes.com.br  

Para: 	"Comissao Permanente de Licítacao" <cp1der.se.gov.br> 

Data: 	06/06/2024 13:40 

Assunto: 	Re: CONC 05 2023 - Contrarrazões ref. JuIg P1I1)ÍI 

Boa tarde! 

Confirmo o recebimento. 
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COMUNICAÇÃO INTERNA NR°: 78712024-DER/SE, Datada de: 0610612024. 

Unidade: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - DER 

Assunto: CONC 0512023- Análise dos Recursos ref. PPreços 
Página 1 de 1 

Senhor Diretor da Ditec, 

Solicitamos a análise e emissão do Parecer Técnico dessa Diretoria, quanto aos recursos 
apresentados na fase das Propostas de Preços pelas empresas participantes da Concorrência 

C n° 0512023, cujo objeto: Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, 
trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-
315, trecho: Entr. SE-200 (Povoado Lagoa da Volta) /Povoado Linda França, com extensão de 
8,26km, extensão total de 15,86km, no município de Porto da Folha, neste Estado. 

Prazo para resposta: 6 a 121612024. 

Atenciosamente, 

E~ Documento ^al vâIUD conforme Decreto n°40.394/2019 

E;cumrrdo issinatjc uiiflzando oginisenha do stsLent (DOCFLOW) VeriflçaçGo em: ttp:/!sdocsergipe.se.0ov.brIeonsuacodgo. Utflize o 
ccdtpo: GtU.QJRDVSVQ1QY7F 
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Aracaju/SE, 12 de junho de 2024. 

De: Diretoria Técnica - DITEC 
Para: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

Após a análise do Recurso Administrativo interposto pela Licitante Torre 
Empreendimentos Rural e Construção Ltda. e das Contrarrazões apresentadas pela Licitante 
COENPA Infraestrutura S.A. na presente Concorrência n° 0512023, cujo objeto consiste na 
"Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-
315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho: Entr. SE-200 (Povoado 
Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 8,26km, extensão total de 15,86km, no 
município de Porto da Folha, neste Estado", apresentamos a seguinte apreciação técnica: 

1 Da Análise Técnica 

Inicialmente, no que se refere à alegação presente nas Contrarrazões acerca da suposta 
intempestividade do Recurso interposto, observa-se que, em verdade, embora a publicação da Decisão 
recorrida tenha sido veiculada no Diário Oficial do Estado de 16/05/2024 (quinta-feira), a correspondente 
publicação no Diário Oficial da União, por sua vez, só ocorreu no dia 17/05/2024 (sexta-feira), 
prevalecendo, por certo, esta última data, na esteira da mesma sistemática do § 3° do artigo 21 de Lei n° 
8.666/1993 e ao revés do que aduz a Recorrida: 

1! 	 Art. 21. 
§ 3° Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a partir da última 

publicado do edital resumido ou da expedição do convite, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital 
ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. 

(destacamos) 

Deste modo, considerando que a última publicação ocorreu em 17/05/2024 (sexta-feira), o 
início do prazo recursal se deu no primeiro dia útil subsequente, qual seja, 20/05/2024 (segunda-feira), 
nos termos do artigo 110 da Lei nD  8.666/1993: 

Art 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 

Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.065-360, Fone: 3253-1034, www.der.se.gov.br 
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Assim, resta claro que o prazo recursal transcorreu, portanto, de 20/05/2024 (segunda-
feira) até 24/05/2024 (sexta-feira), ou seja, exatamente na data de protocolo do Recurso ora apreciado, o 
qual, desta forma, revela-se tempestivo. 

Passando à análise do mérito do Recurso Administrativo interposto, verifica-se que a 
Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. se insurge contra a Proposta de Preços da 
Licitante COENPA Infraestrutura S.A. sob o argumento de que "a apresentação destacada das 
composições de Preço Unitário dos itens Administração Local como Equipe Dirigente, 
manutenção do Canteiro, e Equipamentos de Apoio a Produção, com informações relacionadas a 
pessoal (mão de obra), despesas gerais, equipamentos, móveis, utensílios, etc., não podendo estar 
juntas das planillias de composição de preços gerar'. 

Contudo, verificamos na Proposta de Preço da Recorrida que tais composições foram 
devidamente apresentadas nas páginas 53, 54 e 55, não procedendo a insurgência recursal. 

A Recorrente também alega que "Ainda em observância à Proposta da COENPA, a 
mesma apresenta a Planilha de Composição da Equipe Dirigente, no entanto, deixa de apresentar os 
Encargos complementares desta Planilha onde deverá constar informações essenciais e necessárias para 
análise da Proposta ( ... )". 

Neste caso, ressaltamos que o Edital não exige a apresentação da composição dos Encargos 
Complementares, mais uma vez não procedendo a insurgência recursal. 

A Recorrente ainda alega que "A COENPA não apresentou esta Declaração, exigida e 
necessária para validação da composição do BDI, onde é fixado um valor de aliquota do ISS, sendo 
necessário a Declaração para consolidar a alíquota informada no BDr'. 

Quanto a este ponto, destacamos que o Edital não exige nenhuma Declaração para 
consolidar a alíquota de ISS informada. Além disso, o percentual adotado na Proposta de Preços da 
Recorrida é igual ao do Orçamento Referencial do próprio DER/SE, novamente não procedendo a 
insurgência recursal. 

Por fim, verifica-se que a Licitante CØENPA Infraestrutura S.A. alega em suas 
Contrarrazões que a Proposta de Preço da Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. 
apresenta itens com divergências de quantidades e valores. 

Todavia, no que se refere a tal pedido da Licitante COENFA lnfraestrutura S.A. para 
desclassificação Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda., observa-se que o mesmo 
fora formulado somente em sede de Contrarrazões, mas, para a sua devida apreciação, deveria ter sido 
apresentado mediante Recurso, ainda durante o respectivo prazo recursal, de modo que tal pleito não 
preenche os pressupostos de admissibilidade e conhecimento, seja por inadequação da via eleita, seja por 
manifesta intempestividade. 

Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, www.der.segov.br  - 	
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Entretanto, em breve apreciação, apenas com base no princípio da eventualidade, no que se 
refere à divergência na quantidade do item de "Aquisição de cimento asfáltico CAP 50/70", onde constam 
891,76t na planilha orçamentária e 896,05t na Curva ABC de Insumos, informamos que esta pequena 
diferença entre o que foi apresentado na planilha orçamentária e Curva ABC não causa prejuízo no valor 
global da Proposta de Preços, haja vista a quantidade da planilha orçamentária ser a correta. Ademais, a 
Curva ABC é apenas um relatório que apresenta quais são os itens mais importantes naquela obra. 

Com relação a preços unitários diferentes para o mesmo item, também consideramos um 
erro meramente formal, haja vista apresentarem composições diferentes e unidades diferentes. E a 
quantidade de um destes item é de apenas 0,83, portanto, não há prejuízo ao valor global de Proposta de 
Preços. 

II - Conclusão 

Diante do exposto acima, opinamos por dar IMIPROVLMENTO ao Recurso 
Administrativo interposto pela Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda., 
permanecendo CLASSIFICADA a Licitante COENPA Iníraestrutura S.A. para o certame. 

É o Parecer, S.M.J. 

Av. São Paulo, 3005, Bairro: Conrado cia Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, wwwder.se.gov.br- 	
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 c 

IF 	
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INFRAESTRUTURA - SEDURBI 	 i 
Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA D ç\s• 

j DER 	 SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 	%. 

DE 

JLUSTRISSIMO SENHOR DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE 

DECISÃO 

PROCESSO N° 829/2023-COMPRAS 00V-DER/SE 

ASSUNTO: Recurso Administrativo do Julgamento das Propostas de Preço da Concorrência 

n° 05/2023 

RECORRENTE: Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias SE-

200, trecho: Entr. SE-317/ Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da 

•  Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho: Entr. SE-

200 (Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com 

extensão de 8,26km, extensão total de 15,86km, no município 

de Porto da Folha, neste Estado. 

1—RELATORIO 

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, no uso de suas atribuições 

legais, em cumprimento ao § 4° do artigo 109 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, vem, 

pelo presente, proferir julgamento e fazer subir o Recurso Administrativo interposto pela 

Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. em face do Julgamento das 

Propostas de Preço da Concorrência n° 0512023, cujo objeto consiste na "Implantação e 

pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-315 

(Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho Entr. SE-200 

(Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 8,26km, extensão 

total de 15,86km, no município de Porto da Folha, neste Estado". 

E O RELATóRIO.  

Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
380, Aracaju/SE - e-mail: cplder.se.gov.br  - CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 
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II— FUNDAMENTAÇÃO 

Como fundamentação do presente Julgamento, adotamos integralmente o Parecer 

Técnico da Diretoria Técnica - DJTEC desta Autarquia, ipsis litteris: 

0512023 

n 
Após a análise do Recurso Administrativo interposto pela 

Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda. e das 
Contrarrazões apresentadas pela Licitante COENFA Infraestrutura 
S.A. na presente Concorrência t 0512023, cujo objeto consiste na 
"Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, 
trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), 
com extensão de 7,601cm e SE-315, trecho: Entr. SE-200 (Povoado 
Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 
8,26km, extensão total de 15,86km, no município de Porto da 
Folha, neste Estado", apresentamos a seguinte apreciação técnica: 

1 - Da Análise Técnica 

Inicialmente, no que se refere à alegação presente nas 
Contrarrazões acerca da suposta intempestividade do Recurso 
interposto, observa-se que, em verdade, embora a publicação da 
Decisão recorrida tenha sido veiculada no Diário Oficial do Estado de 
16/05/2024 (quinta-feira), a correspondente publicação no Diário 
Oficial da União, por sua vez, só ocorreu no dia 17/05/2024 (sexta-
feira), prevalecendo, por certo, esta última data, na esteira da mesma 
sistemática do § 3° do artigo 21 de Lei n° 8.666/1993 e ao revés do que 
aduz a Recorrida: 

Art. 2LC..) 
§ 3° Os prazos estabelecidos no parágrafo 
anterior serão • contados a partir da última 

• publicação do edital resumido ou da 
expedição do convite, ou ainda da efetiva 
disponibilidade do edital ou do convite e 
respectivos anexos, prevalecendo a data que 
ocorrer mais tarde. 
(destacamos) 
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Deste modo, considerando que a última publicação 
ocorreu em 17/05/2024 (sexta-feira), o início do prazo recursal se deu 
no primeiro dia útil subsequente, qual seja, 20/05/2024 (segunda-
feira), nos termos do artigo 110 da Lei no 8.666/1993: 

Art. 110. Na 	contagem 	dos 	prazos 
estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-á o do vencimento, e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando for explicitamente disposto em 
contrário. 
Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os 
prazos referidos neste artigo em dia de 
expediente no órgão ou na entidade. 

Assim, resta claro que o prazo recursal transcorreu, 
portanto, de 20105/2024 (segunda-feira) até 24/05/2024 (sexta-feira), 
ou seja, exatamente na data de protocolo do Recurso ora apreciado, o 
qual, desta forma, revela-se tempestivo. 

Passando à análise do mérito do Recurso Administrativo 
interposto, verifica-se que a Licitante Torre Empreendimentos 
Rural e Construção Ltda. se insurge contra a Proposta de Preços da 
Licitante COENPA Infraestrutura S.A. sob o argumento de que "a 
apresentação destacada das composições de Preço Unitário dos 
itens Administração Local como Equipe Dirigente, manutenção 
do Canteiro, e Equipamentos de Apoio a Produção, com 
informações relacionadas a pessoal (mão de obra), despesas 
gerais, equipamentos, móveis, utensílios, etc., não podendo estar 
juntas das planilhas de composição de preços gerar. 

Contudo, verificamos na Proposta de Preço da Recorrida 
que tais composições foram devidamente apresentadas nas páginas 55, 
56 e 57, não procedendo a insurgência recursal. 

A Recorrente também alega que "Ainda em observância à 
Proposta da COENPA, a mesma apresenta a Planilha de Composição 

	

da Equipe Dirigente, no entanto, deixa de apresentar os Encargos 	5 
complementares desta Planilha onde deverá constar informações 
essenciais e necessárias para análise da Proposta ( ... )". 

Neste caso, ressaltamos que o Edital não exige a 
apresentação da composição dos Encargos Complementares, mais uma 
vez não procedendo a insurgência recursal. 
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A Recorrente ainda alega que "A COENPA não 
apresentou esta Declaração, exigida e necessária para validação da 
composição do BDI, onde é fixado um valor de alíquota do ISS, sendo 
necessário a Declaração para consolidar a alíquota informada no 
BDJ". 

Quanto a este ponto, destacamos que o Edital não exige 
nenhuma Declaração para consolidar a alíquota de 155 informada. 
Além disso, o percentual adotado na Proposta de Preços da Recorrida 
é igual ao do Orçamento Referencial do próprio DER/SE, novamente 
não procedendo a insurgência recursal. 

Por fim, verifica-se que a Licitante COENFA 
Infraestrutura S.A. alega em suas Contrarrazões que a Proposta de 
Preço da Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção 
Ltda. apresenta itens com divergências de quantidades e valores: 

Todavia, no que se refere a tal pedido da Licitante 
COENPA Infraestrutura S.A. para desclassificação Licitante Torre 
Empreendimentos Rural e Construção Ltda., observa-se que o 
mesmo fora formulado somente em sede de Contrarrazões, mas, para a 
sua devida apreciação, deveria ter sido apresentado mediante Recurso, 
ainda durante o respectivo prazo recursal, de modo que tal pleito não 
preenche os pressupostos de admissibilidade e conhecimento, seja por 
inadequação da via eleita, seja por manifesta intempestividade. 

Entretanto, em breve apreciação, apenas com base no 
princípio da eventualidade, no que se refere à divergência na 
quantidade do item de "Aquisição de cimento asfáltico CAP 50170", 
onde constam 995,73t na planilha orçamentária e 1.003,73t na Curva 
ABC de Insumos, informamos que esta pequena diferença entre o que 
foi apresentado na planilha orçamentária e Curva ABC não causa 
prejuízo no valor global da Proposta de Preços, haja vista a quantidade 
da planilha orçamentária ser a correta. Ademais, a Curva ABC é 
apenas um relatório que apresenta quais são os itens mais importantes 
naquela obra. 

Com relação a preços unitários diferentes para o mesmo 
item, também consideramos um erro meramente formal, haja vista 
apresentarem composições diferentes e unidades diferentes. E a 	2 
quantidade de um destes item é de apenas 0,83, portanto, não há 
prejuízo ao valor global de Proposta de Preços. 	 / 

TIL - Conclusão 	
fÁ 
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Diante do exposto acima, opinamos por dar 
IMPROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela 
Licitante Torre Empreendimentos Rural e Construção Ltda., 
permanecendo CLASSIFICADA a Licitante COENPA 
Infraestrutura S.A. para o certame. 

É o Parecer, S.M.J. 

III - DISPOSITIVO 

Diante do exposto, com base no Parecer Técnico emitido pela Diretoria Técnica - 

DITEC desta Autarquia, a Comissão Permanente de Licitação do DER/SE decide NEGAR 

PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela Licitante Torre 

Empreendimentos Rural e Construção Ltda., mantendo CLASSIFICADA a Licitante 

COENPA Infraestrutura S.A. para o certame, ao passo que submete o presente Recurso 

Administrativo à apreciação do superior hierárquico, para ratificação do julgamento desta 

Comissão ou provimento do Recurso Administrativo ora rejeitado. 

Aracaju/SE, 12 de junho de 2024. 

Frederico Galindo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Ratifico o presente Julgamento de Recurso 
Administrativo, para que produza seus efeitos 
legais. 

ritos 

lzabelly7Noaly Santana Silva 

t8.i/ 
Luzie Ta4ares Carvaího 

Vanei2!4Í$enezes 

Aracaju/SE,)) /b /2024. 

Anderson das Neves Nascimento 
Diretor-Presidente 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE p 
SERGIPE - DER/SE O 

V(j 	Gf<' 
RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO DA FASE DAS DE 

PROPOSTAS DE PREÇOS  DA CONCORRÊNCIA N° 512023 

Objeto: Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, trecho; Entr. 
SE-3171 Entt SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, 
trecho; Entr. SE-200 (Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão 
de 8,26km, extensão total de 15,86km, no munic[pio de Porto da Folha, neste Estado; 

Resultado; Fica IMPROVIDO o Recurso Administrativo interposto pela Licitante TORRE 
EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., mantendo-se incólume a 
Decisão 	recorrida 	que 	declarou 	CLASSIFICADA 	a 	Licitante 	COENRA 
INFRAESTRUTURA S.A. para o presente certame. 

Aracaju/SE, 12 de junho de 2024. 

- 

Frederico Galindo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Ofício n° 40812024-DER!SE 

Aracaju, 12 de junho de 2024. 

Ao Senhor 
Cleon Menezes do Nascimento 
Secretaria Especial de Comunicação Social 

Assunto: Avisos-Resultado-JuIg-Recursos-Habilitação-CONC-2, 5 e 10-2023 

Senhor Secretário, 

Solicitamos providenciar as publicações no Diário Oficial da União e em jornal de 
grande circulação local, até o dia 14/6/2024, dos Avisos de Resultado de Julgamento dos 
Recursos das Concorrências n°s 2,5 e 1012023, conforme Lei n° 8.666/93. 

Atenciosamente, 

a 	ASSINADO FRON1CAMENTE 

apre5eStaa na rotpé do documeitn 

FREDERICO GAUNDO DE GÓES 
Presidente de Comissão 

Av. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, www.derse.gov.br  

e-DOGt— Documento Virtual válido conforme Decreto n°40.394/2019 
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Protocolo de Assinatura(s) 

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse 

endereço 	
e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código de verificação: OGOVPTHX-UYVK-6BXN 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1210612024 é(são): 

FREDERICO GALINDO DE GÕES- 1210612024 11:41 :54 (Docflow) 
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ADMINISTRAÇÃO 1 NDI RETA 

Banese 

Banese 
CESSÃO DE USO 901/2024 

CESSIONARIkSECRETARiADEEStADDDOTI8ALI10.EMPREGOEEMPREENDEDORlSMO 
SETEEPA CNPJ: 50.88832210001-04. OBJETO: Cessão da uso não onelosa de espaço 
compreendendo 258.33 na' do pevimento Térreo e de 730,22 m 2  do pavimento 1Q Andar, ambos 
do Eduticlo Estado de Serpe, pata uso exclusivo da Ceaslonárla NÚMERO DO PROCESSO, 
CONTRATO: 0500112024. FONTE DE RECURSOS: Próprios VIGÊNCIA: 60 meses e partir de 
15/05)2024. PARECER: 08712024, BASE LEGAL: Axt. 29. XVI da Lei 13303/2016 o/o AS 129 
XVI do AlIO. 

INEXIGI0iLIDADE Na 01612024 

CONTRATADA, INSTITUTO DOSAUDITORESINTERNOSDOBRASIL CNPJ;52,070.11510001-00. 
JUSTIFICATIVA: Necessidade de Incitamento para cepacitaç5o de colaborador^ preparando os 
auditores para conduzir o processo de avaliação e conauitcria da Gealào de Riscos Corporal/—
(ORO) e os lideres da orgasização na implementação segura do processo. OBJETO: Contralagtc 
de 04 inecriçose Para o Curso Auditando a 5)5515° de Riscos Coiporativos (ORO), organizado pela 
Constatada, FONTE DE RECURSOS; Próprios. VALOR: R$ 10.000100. VIGÊNCIA: 04 meses a 
pactirdeü4/06/2024. PARECER JURID1CD: 104)2024. BASELEGAL: Ais. 30,11,1' daLei 13.300/16 
cio Alt, 130.11,1' do FILO. 

1coderse 

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO 

PROCESSO N 1539/2O22'CDMPR.As.GOV' CODERSE S5STEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO 14° 04/2024 - CODERSE 
CONTRATASTE: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL DE SERGIPECODERSE 
OBJETO: Registro de Preços, no prazo de 12 (doze) meses, para eventual e Satura ariuleição 
de lrtsueos diversos perna perftiração de poços, no Mistito de Gerência de Perfuração de Poços 
(DEFERE) da CODERSE, conforme aepedficaçãea técnicas do Termo de Referencie Anexo i do 
Edital. 
LOTE 01 
CONTRATADO: MARIA HELENA GRACIANO NEONI LTDA 
CNPJ: 34.800.875/000I-8S 
VALOR DO LOTE P59800000 (Noventas oito mii reais). 
LOTE 02 
CONTRATADO: MARIA HELENA GRACIANO NEGHI LTDA 
CNPJ: 34.880,875/0001-85 
VALOR DO LOTE R$ 51000.00 (Cinquenta e três mli reais). 
LOTE 03 
CONTRATADO: CENTRAL DAS VARIEDADES COMERCIO EM GERAL LTOA 
ONPJ: 48,530.618/0001-90 
VALOR DO LOTE R$ 51000.00 (Cinquenta e um mil reais), 
LOTE 04 
CONTRATADO: CENTRAL DAS VARIEDADES COMÉRCIO Cii GERAL LTDA 
CNPJ: 40.630.61810001-90 
VALOR DO LOTE Ri 17,000,00 (Dezesete mil reais). 
LOTE 05 
CONTRATADO: JOSEAVILA PIMENTEL FILHO ME 
ONPJ: Dl.O50.44910001'27 
VALOR DO LOTE RE 487.500,00 (Quatrocentos e atenta e este mil e quinhentos reais) 
LOTE 06 
CONTRATADO: JOSE AVILA PIMENTEL FILHO ME 
CHPJ: 01, 050.44910001-27 
VALOR DO LOTE R$ 162.500,00 (Cento e sessenta e dois mil e quinhentos reais) 
PRAZO DE ENTREGA' Os inaterisis deverão ser enbe//uea no prazo mási'no di 30(birda) dias 
cercos, a contar da Neta de Empenho omitida polo CONTRATANTE, 
HOMOLOGAM 

Aracaju, 12 de .11Iruoo de 2024. 
PAULO HENRIQUE MACHADO SOBRAL 

jCehop 

ATA DE ABERTURA EJL/LGAMENTO DOS DOCUMENTOS DAHABILITAÇAO da TOMADA DE 
PREÇOS N° 08/2024, 

OBJETO: Execução doe Semsdgos da bassateçCea de Comnbsla á hicóncio e ánico eL/a no 
Hospital decustódie e Tratenssnro Psiquiátrico - HCT, em Aracaju/SE 
Pstllcaç6as Avisos' Diário Oficial do Estado; '19/03/2024: Jornal áa Clrctdaflo: 10/03/2024: Silo 
dsCEH0P: 19/022024 
As O&SOlsi lodo 'oras tu frises minutos), do dia 12 da sd10 da 2024, no auditórIo da CEIIOP/SE 
- Companhia Estadual de Habitação e Obras Públlcae de Sergipe, ratmlu-ae a Comissão de 
licitação nomeada pela Portaria ZENOP 10 3012024, deI3 de março de 2024 e pubJicada no Diário 
Oficial do Estado do dia 18 de março de 2024 assim composta: Presidente - Maria Analia Uma, 
Membros- Gustavo Rosa Fontes pavrisApsrecidadoNasdmerloeFãbioNurieaMeneses eu como 
Secretánis Silvane Gulmarãsa Xavier, para efetuarem e abertura e julgamento doa documentos de 
Habilitação da empresa que aprexerdou o menor preço naTomsda de Preços n°08/2024, conforma 
aviso 'narrando a presaste sessão publicada no site dosta Companhia no dis 10106/2024. Abertas 
Sessão, a Presidente aotlotou que constasse em Ala o não coraprecimento de representantes das 
Licilanle. Corlinusndo, após. conferência do lacre do envelope, o qual se encontrava em perfeita 
ordem, aPresidenteprocedauaAbelturadOanValcpeno3 Dooumentos de Habt/açêo, erpilcasdo 
que cs Recuaremos senãoconfenldoa pelos mentindo daCamiseta deasordocom ecláusula 9' Dos 
Doojmentoe de l-lab'ditação e Cláusula 12 - Da Málse dos Documentes de Habilitação do edital. 
Após a devida análise, ccnforse as Cláusulas as/loa referidas, a Comissão declarou habilitada 
iiceauite: ELIANA MARIA RAMOS LTDA (03 EngenhariaL Rnasrado a Presidente da Custasse 
informou que ente resultado do julgamento será publicado no alta da CEI'IOP e no Diário Oficial do 
Estado, quando se iniciará a consagreI, do prazorecssrzsl. Nada soais havendo a tratar, aPrealdsnte 
da Comendo declarou encerrada a reunião mandando lavrar a presente eta, que depois de lida e 

acheua conforma-4 vai assinada pelos membros da Comleseo e por 01811 que servi de secretas/a 
Aracaju/SE, 12 de lunho de 2024 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

Metia Analis Uma 
Presidente 

Gustavo Rosa Fontes 
Meinteo 

Maria Aparecida do Na~ 
Membro 

ATA DASESSÃODEJULGAMENTO DE RECLASSIFICAÇÃO DOSENVELOPES DA PROPOSTA 
DE PREÇOS DA TOMADA DE PREÇOS M. 05/2024. 

REFORMA DE ADEQUAÇÃO DE ACESSIBILIDADE DO HOSPITAL MILITAR DE 
EM ARACAJU/SE 
es Avisos - Olaria Odiclal do Estado. 14/03/20241 Jorrei de CbctSeçêo: 14150120241 
mico: 1403/2024: Suo da tENOR: 14/03/2074 

anexo 
acordo com o Edital, nas asleaOáuaulas 9-Dos Documentos Da Proposta FInanceira e CIluelia 12 
- Do Julgamento Da Proposta Financeira do Edital, este Comissão efetueti a seguinte classificação: 

EMPRESAS LICITANTES 	 VALOR (RS) PRAZO DE EXECUÇÃO 

EDUARDO BARRETO 6/IS. E CONSTRUÇOES 	1.374.881,58 300 dias 
LTDA- EBEO-EPF 
M200NSTRUGÔES. PROJ. e SEG. DO 	 1,395.016,07 300 dias 
TRABALHO EIRELI - ME 
IFO ENGENHARIA LTDA 	 1.411 912.07 300 dias 

Pisando derciesaificada a licitaste SESSA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS - EIREU - 
EPP. por está impedida de licitar e contratar com e Administração Publica Estadual pelo prazo de 
12(doce) mesee, a partir do dia 05/0512024, conforme publicação no DOE n°29,394 e Parecer 
POIS ri' 2,707/2024 de 21/06/2024, anexo. Finalizado, a Presidente informou que este resultado 
do upagamento será publicado no Diário Oficiai do Estado e no ate da OEHOP, quando se Iniciará 
a contagem do prazo recursai, ressaltando que o Relatório Técnico detalhado e elaborado pelos 
técnicos deste Ocnsiaaito (anexo útsioo), também encontrar-selá anexado a Ata no alta da CEHOP. 
para e der/is conferdacie. Nada mala havendo a bata, a reunláo Mi dedarada encerrada, 
mandando lavrar a presentaAta, que depois de lista e adiada oonlornle, Vai assinada pelos 
meobros da Oolu/ssáo e por mim que sem de secretária 
Aracaju/SE, 12 d. junho de 2024, 

Maria Analia Lima 
Presidente 

Gustavo Rooa Fontes 
Mera liø 

Munia Aparecida do Nascimento 
Mombro 

Per 	 1 
GOVERNO DE SERGIPE 

SECRETARIA ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRIJTtJRA - SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA. RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE - DER/SE 

RESULTADO DO JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO DA FASE DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS DA CONCORRÊNCIA N 5  2/2023 

RkjalgLlmplanlaçto de Rodovia SE-170, bacilo: Feita Nova/ São Miguel do Aleixo. coe extensão 
total aproximada de 17,38 cm, nesta Estado: 

Pica IMPROVIDO o Recurso Administrativo interposto pela Umidade,TORRE 
EMFREENDIMEtUO5 RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA.. mantendo-te incólume a Decisão 
reconids que declarou CLASSIFICADA a Udlante OOENPA INFPAESTRUTURA S,A, para o 
preeente certame. 

Aracaju/SE, 12 da junho de 2024. 

Frederico Gslindo de Cosa 
Raaldante da Cornissso Psnnaneris da licitação 

GOVERNO DE SERGIPE 
5 E1'ARIA ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRIJTURA - SEOURBI 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAEETRUTURA R0DOV/aRLA DE 
SERGIPE - DER/SE 

RESULTADO OOJULGAMENTO 00 RECURSO ADMINISTRATIVO DA FASE DAS 
PROPOSTAS OS PREÇOS DA CONCORRENCIA Nt  5/2023 

9jgJmplantsção e pavimentação doe segmentos das rodovias 5E'2E0, trecho: Enti. 50-317/ 
Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), com extensaode 7,"M a SE-31E, trecise EM, SE-200 
(Povoado Lagoa da Volta) 1 Povoado Unda França, com eistenaao de 8,20em. extensão total de 
1SAon, nointasicipio de Porei da Folha, neste Estado;
Esmaltada: Pise IMPROVISO o Racurso Adealnievat'nio interposta pela Licitante TORRE 
EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., mantendo-es Incólume e Decisão 
recorrIda que declarou CLASSIFICADA a Ucliante OOENPA INFRAESTRUTURA S.A. para o 
presente certame, 

Aratalu/SE. 12 da junho de 2024. 

Frederico Galindo de Ou/es 
Presidente da Ooialssac Pasrsrgl&te de Lirãacão 

ia 



nikaio OFICIAL DA UNIÃO - Seção 3 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREG$dll ELETRÔNICO Na 114120241SUPEVRO 

Processo Admistrativo: 0036.00168612U24-24 
Sistema de Registro de Preços )SRPI, do tipo menor preço 

equisiçuo de bons e serviços toRtos. Miando á flutua, eventual e perceb 
issanerleis de. consumo -"Aos 1 (ABSORVIVEISI " - (Materiais Médiro-Hospitali 
CATGUT SIMPLES?, FIO CATGIJT CROMADO, FIO POUDIOXANONA, FIO 
Gl.ICOLIOO E E-CAPROLACTGNA E outros) - EXERCÍCIO 202412025 1 , Tipo: IR 
TEM. Método De Disputa: ABERTO. Valor Estimado: R$ 11.905.26200 
novecentos a cinco mil, duzerntoa e sessenta e dois reais) Data da Abertura: 
2024 às tENDam. (horário de BrasIlia - DE). eruderes 
wswa.osr'çrmgovsrsamevttss.Rov.br; DISFONIBJUOAOE DO EDITAL: consolo 
071,30min lis 131r30rnin horário de Roni de segunda a nesta-feira, es 
ou, gratuitomente no endereço eletrônico sstaw.comprasgoveraame 
htLpc://roridolnLa,ro.ROv.br/sUpel/ . Outras informações através dó telefone: 

Porto Velho, 29 de maio de 2024. 
VALDEFIIR GOT4ÇALVES IUNIOR 

Prcaotiro/ SuPEL-uPSILON 

GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE TERMO AorrItro 

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nt 08712022/SEINF. Processo Adminintrativo n5 
1750L.001a25/2021.49. Empresa: engemax Construção, Comércio e Serviços Ltda-EPP, CNPI 
se 07.S5a.95Z/0001'43. Obleto: alterar a Cláttuln Sétima - do praco e Clientela Terceira de 
vig5ncie. Prazo de eceeqnçlo 130 d. Prazo de vigência: 180 dde. Data da assinatura: 
1010512024. Signatários: Islibeel Wallea Cunha Cure-facl, Secretário de Estado da Educação a 
Desperto de Roraima e Ec8lsen DarlilBo Lime, Secretario de Estado de infraeatrulnra de 
Rornimar  ambos pelos Contratantes e Jose Malmo coutiaho Lima, pala empresa Contratada 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: Quarto Aditivo sa Contrato na 008/2022/SEINF. voz.: Administrativo te 
teWt..000243/2021.75. Empresa: Conaorei Construção Comércio e Serviços Ltda-tPP. CNPJ ne 
s7.23O.laa/000l-8a. Obleto: alterar a Cláteula testa - do preço e dae cordiçõea de pagamelnto 
do Contrato na  00e/2022/SEINF. Preço: te rooquilibrio ocsnômico-financeire,paneaado o valor 
dual do cosnVara de es 2.053.160,77 raera 15$ 2.501.553.42- Data da aseirmuuruc 1210e12024, 
Signatários: tuas Wagner Oliveira de Sousa, Secretário de Estado da Segereruça Pública de 
Roraima e Edilson Danileo Liana, Secretário de Estado da lnfreeetrutura de Roraima, pelou 
Contratantes e Antonio Nelson de Lima Filho, pela empresa Contratada. 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA 

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS 

suAluersA: PREGÃO ELETRÔNICO N5 013/2023 - UERR 
O Pregoeiro da Universidade Estadual de Roraima - LJERR, em cemprimento ao 

disposto no Decreto 5 e 25,457-E civ 13 de outubro de 2020, e ao Decreto na. 29.448-E de 
la de outLlbro de 2020, coroa público os preços registrados no pregão supracitado, oriundo 
cio processo N' 17201,0000ae12023.24, objeto ConrrataçâD de smprena especiuiiaada no 
e,.,seIr,s,,ta, ris evasanial ,le ronçorno ele tua, laboranorlal sara atender demanda da 

E R5PRESENTACAO LTOA,'CNPI os.afJ,].eo(uuol-la com O valor total para o LL,at a 
composto pelos daiI.e (22; 75; 84; es; 53; 57; se: ao; ao; eh  92; 1_is e 2541 peafaoendo valor 
tossi da Ate em t$302.500,00 trezentos e dois mil e quinhentos seis). Válidos por um 
pi'r"ozlo de 12 (doce) meses, a partir da data deses FeblicarSo. DESERTOS Lote 01, Lote 02 
e Lote 04). FRACASSADOS: NENHUM. Demais informações encontrem-se disponíveis no sitia 
aerusw.comproanel.gov.br ; Arcano LiVre - Consultas : Mas de Pregões - Cddiao da uASG a'. 
dm155 auLa Acesso Livre - Csnaaleas - Resultado da Homologação - UASG n. RISTES, 

Boa Vista - te, 6 de junho de 2024, 
EZEQUIAS SILVA PtITOSA JUNIOt 

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

Contrato: 10912024. referente à CP 11212023 - 5(0 0009320112023. 519s1` 2024A5004478, 
Contratada: COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DE CAMPOS NOVOS, CAPINZAL, 
OURO E ZORTtA - cOPEPN0STRA. (Ti 09.111.293/0001'81. OBJETO: AquinuçEo de 
tlsnerosalimsnticiea diretamente de agricultura familiar a do empreendedor familiar rural 
para atendimento ao Programo Nadonal de Alimentação Escolar - PNAt, conforme 
Resolução na De, de 03 de maio de 1020 a conforme onpecillcaçBo doa gêneros 
alimercicios, com entregas diretamente nos estabelecimentos de ensino, localizados na 
Conrdonadorls Regional de tducaçlo de Joaçaba conforme condições estabelecidos no 
editei e seus Anexos. Valor do Contrato: R$ 246,770,40, Dotação orçamentária: Forte: 
1,552.124,000, Sub-sçao: 36811020, 6cm. Despesa: 31,90,30. Vivência: 01 ano o pertir da 
sua assinalara. Assinado anel 0510612024. Aristides Ci,nadon pela Sto a Paulo Roberto 
Rover pela Cooperativa. 

GOVERNO DO ESTADO DE StRGIPE 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Na 6012024 

Registro de PrsuJce, p&o rrerwir preço, no prazo de loldoee) rnevaa, para 
eventuais a lslLucso aquisições de AcoplamealOa fieeiaeis e vélvulsa de reteriç3o 
horinontal. Inicio do acolhimento das propostas: 8h do dia 1416/2024. Encerramento do 
recebimento e abertura doo propostas: dia 261612024 às ahi inido da nadas de 
disputa de preços: dia 261612024 03 aliaOm. Referência de tempo: horário de 
Brasilia/DE. Local; wvAv.licltacoeo-e,com,br. Base legal: Lei 13,303 de ao de junho de 
2016, Regulamento interno de Licitações a ContratosBRIO) da Dm0, aprovado galo 
Conselho de AdministraÇÃo da DESS em 2410112018 a publicado em 2210312013 com 
vigência a partir da 0210512018,  bem como à Lei Complementar at 123 de 14 de 
dezembro de 2006 e alteraçsa do Lei Complementar na 147 de 07 de atoscn de 2014. 
Lidtaçao com knpla ConcorrEncia. Fonte de Recursos: Rezarem Próprias da Dm0. 
Parecer Jurídico : FIO 13712014. Consultas e Edital: www.liciteroas.e.com.br , www.daeo-
te.com.br . 

WAGNLVALEER TRILES BARRETO 
Pregoeiro 

cem ,ieaseeve vedo ser selavas e, n'desça ,:,i,drios 
hsel, mia sõdiee sola»oxaaotesuaen  

5551 1677-7069 	 Na 113, sexta-feira, 14 de junho de 

Is a partIr 
Ir 20t'6 a 
ano Amplo 
25a/2024: 

WII.MA PERNA CALASANS 
Pregoeira 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

3R Aditivo Contrato 096120211/Base legal: arte. 140 e 145 do R1LC/OESO//Contro 
OPTIIa4AJ.c ENGENHARIA E SOLUÇÕES TECNOLÚOICAS LTDA-MEJ/Objero: Fica rensveds 
meis 12 ldoeel maasa o prazo ecordado na Cláusula, bem 1-1., do 21 adidvo ao Ceio 
09612021, contados a partir de 0410712024. 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

Ata de Registro de Preços 021120241/asia Legal: 13.303j201e//ÓrgJo Ceranci. 
0550//empresa Compromiatárla: NOVA DISTRIBUIDORA ITDA//Objeto: eventuais a tu 
aquisições da materinia elétricos, lorca 1 e 4.1/R$ 72,480,001112 meses//Recorto Pré 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE LNFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 
SERGIPE 

ReSULTADOS DE JULGAMENTOS 
CONCORRÊNCIA Na 5/2023 

Recursos Administrativos da fase das Propostas de Preços 
lrnplaneoçae e pavimantaçao dos segmentos das rodovias SE-200, trecho: 

SE-3171 tntr- SE-ais (Povoado Lagoa da Volto), com extenulo de 7,60km e SE-aiS, tr 
anbr. SE-200 lI'ovovdo lagoa da VoltaI / Povoado Linda França, com extensão de 8,7 
aatansuo tonal de 16,aGkm, no municipio da Porto da Pomo, reate Estado; 

Resultado: Fica IMPROVIDO o Recurso Administrativo interposto pela LIcI 
TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO CFDA., mantendo-te incatiur 
Decisão recorrida que declarou CLASSIFICADA a Licitante COENPA INFRAESTRUTUPLd 
para o presente certame. 

CONCORRÊNCIA Na  212023 

Recurso Administrativo da Fase das das Propostas de Preços 
lmpisntaçgo de Rodovia SE'170, trecho: Peito Nova / S. Miguel do 

srtenage tola1 aproaimada de 17,38 kno, neaoa Exata; 

TORRE EMPREENOIMENTI 
Deciaae recorrida que de, 
para o presente certame. 

CONCORRÊNCIA NO 1.0/2023 

Recursos ATiniadaIávDo da Pata das Propostas de Preços 
Restatrapta da rodovia SE-160, do eegmenon de trecho: Ene 

(Rinchado) / Entr. eR-235, PW 160E5S0110 à PER/ 160ESE0130, com extensão ai 
da lIgo km, neste Estado; Resultado: Pica 1MPROV100 o Recurso Adm 
interposto pela Licitamos HECACONSTRUTOItA LIDA., martendo-sa lircálUIne 
recorrida que declerou CLASSIFICADA is Licitaste TORRE EMPREENDIMENTOS 
CONSTRUÇÃO LTDA, para o presente certame. 

Aracale, 12 de jusho de 2024 
FREDERICO GALINDO DE COES 

Presidente da Camisola Permanente do 

- ESTADO DO ACRE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BUJARI 

AVISO DE SUSPENSÃO E REABERTURA DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO PIO 312024 - CPIJPMBu 

1m.br au na Rua Expeomno Pereira os loUca, Ir 1.240, ealrn 
ijari-At, 
iria: a:OOlms às 14:01 conforme preámbulo no EdEal. 

Bu)sri-AO, 13 de lenho de 2024. 
L.ASOO PEREIRA MACItt 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EPITACIOLANDIA 

EXTRATO DE CONTRATO 

01' do Contrato: 03012024. FartaR: Prefeitura Municipal de Epltaciolândia (Contratam 
Multi Serviços de Manutenção Leda (Contratada). OBJETO: Conerateçgo integrada da 
peru o dasenvolvimsneo doa projetes do engenharia e eaecuçpo da obre da conati 
ponte no parimetro urbano, no município de Epltaciolândia/AC, conforme Can 
93146912022, com Ministério da IntegraÇÃo edo teseonvolvimenns ReniounsL visando 

Prefeitura MunIcipal de Eraitariolgndia/Acre. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Pai 
14.13312021 e demais leglslaçte covrelata. VALOR: 15$ 17.000.000,00 ldaoesseta ml 
reais). VIGÊNCIA 12 (doze) mean9 contados a partir da ordem da Serviço. 
ORÇAMENTÁRIA: Prog. da Tab.: OSJD,35,451.0063.1.O31 - Conat, Maaut e Ret' 
Penes. Elemento da Despesa: 4.4.06.51,00 - obsaçelnuta ações. Ponte de Rsr ursas -, 
- riso convenio' emendou Parlameneares de bancada ou individual a Empréstimos. 
ASSINATURA: 10/0612024. SIGNATÁRIOS: Pela Contratante, Sérgio Lapas de Souoe, 
Municipal da EpiEacletãndia e, pele Contratada, Rodrieo Gedalha de 011selre. procu 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 6112024 

Freataçuo de Serviço Telefônico Fixo Comutado IS,TFCI, 
Direta gratuita 108001 e neraiço de Ncimaro Unica 

,ti, de Tronco SIF (IP/SIP Truak) autenticado via Internet 
com as Normas a Regulamentações dos Contratos de Conc 
o, celebrados entra as Prestadoras doo Serviços e a 
ricações - ANATEL. Inicio do acolhimento das propostas: 
:nto do recebimento e abertura das propostas: dia 5/7/20; 
disputa de preços; dia 51712024 às etrnOm, ReferEncia 

L Local: wvm,i,licitacees-e,com,br. Baus lagal: Lvi 13,301 de 
co Interno de Licitações e Contratos (RILCI do DtSO, aproa 

nçSo da DESO em 2410112018 e publicado em 2210312010 
2018, bem como à lei Conoplensenuer n 123 de 14 de 
da Lei Complementar na 147 de 07 de agosto de 2014. 
cia. Fonte de Recursos: Próprios da DESO. Parecer Ji 
e Edital: apsms,licicacoas-e,con'o.hr, wmea.daso-se,com,br. 
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Aracaju/se 12d41un1sp4e2024 

S SERGIPE! 
toismaaarzlaao: 

OEPARTMIEFITO ESTADUAL DE lNFMtsTeu1'UM 
e000viÁsia ar steerpr - Ociosa 

RESuLTADO DOJULGAMENTO DO RECURSO 
ADMINISTRATIVODAFASRDASPROPOSTAS DE 

PREÇOS DA CONCORRINCIA Nu212023 

Objetos implsnirrçaa de Rodovia %-iiO, trecho: le/os Nova / lAia 
ttiguei da Aleixo, corar extensão cotei apronimede.de 17,33 tem. 
acate Estado: 
Reaultados Fica iMPROViE2O o Recurso Admlnintrativo interposto 
pela Licitante 'raspe EMPRSENOIMEWIOS pupAc E COl.iSTRUÇÁO 
LTDA mantendo-se Incólume a aoristo oecart/dn!cita declarou 
ctAssrrlcAaA a urbana COENPA edrasAEsTscnrupA SA. para o 

,ronerite certame. 
nuca/o, 12 dejsnho da 2024, 

Frederico GaBado deGõea 
Presidente da Camlnslo Permernerntedt 

DE 
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0d
Figueirense-SC é o 
Desamo adversário 
o Confiança pelo 

Brasileira do Série C. A par-
tida acontece neste domin-
go (16) às na estádio Orlan-
do Scarpelli. O Confiança 
preciso muito de uma vitó-
ria nessa partida para me-
murar sua posição na tabe-
la de classificação e se afas-
tar ainda da zona de rebai-
xamento. Uma derrota dei-
xará a time sergipana em 
uma situação delicada na 
tabelo de classificação. 

O Confiança está na 12. 
posição com alta pontos 
ganhas. O adversária é aol-
lava colocada com 11 pan- 

,7 >9s ganhas. A viagem do 
anflança para Santa Cata-

rina acontece nesta sexta-
feira (14) na período da 
tarde. 

Na tarde desta quarta-fei-
ra (12), a elenco da Confian-
ça se reapresentou no Sabi-
na Ribeiro efez asprimeiros 
trabalhas visando a partida 
contra a Figueirense, pela 
nona rodada da Série C da 
Campeonato Brasileira.O 

treinador Gerson Gusmão 
comandou treinas táticos e 
técnicas para os atletas. O 
Dragão continuou com as 
atividades na tarde de quin-
ta-feira (13). Com treinos 
também nosdais expedientes. 

Nesta sexta-feira (14), a 
equipe proletária ti-ema pela 
manhã e embarca para San-
ta Catarina no inicio da tar-
de. A preparação para a 

jogo será encerrada na sá-
bado (15), com um treina-
menta em Florianópolis. 

"Espera que seja uma boa 
partida. Vamos trabalhar 
essa semana, ajustara que 
tem sei ajustada, e ir para a 
joga confiantes para trazer 
um bom resultado. Conheço a 
adversária, estava lá, vai ser 
um joga difícil, é um adversá-
rio qualificada, mas a gente vai 

colocar empráticaoqueagen-
te vem trabalhando e trazer 
esse resultado positivo, co-
mentou a atacante Ruan Nas-
cimento. 

Foco total - Confiança e P1-
gueirenseseenfrentamnado-
minga (16), às 16h30, no Está-
dia Orlando &argellt O Dra-
gão precisa de um resultado 
positiva para voltar a se apro-
ximar do GB da competição. 

S SERGIPE 
uOeEnN000erieba 

OEPAROAMENTO OSTAQuAL 05 iNFMtStetiibtta 
R000tSAW& 12€ itRGil't - arpoE 

DA FASE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
DACONCORE&sciANe 5/2023 

rociavrst 
de vogal, 

com erctenoao de 7160km e 55-315, bucho: tntr. St'z lpovoedo 
Lagoa de Voltei / Pavoado Linda França, caio extennâ 
ereteaisao une,  de l86Ian no rnunkipio de Posto do Era nade 
Raiado; 

Receitados Fica 

LTDA., iaaentenda-oe incólume a Oar.isllo recorrida 

	

a.assariClaJDA a Latente coEi4pA iitrp.AESTRuTL 
	para 

presente Certa me. 

Aracaju/SE. 52 de lusito  de 2024. 

Frederico Galhido de tjóes 

Xti 	SERGWE 

OtPAeiÀMtNrOtsTAtisliLaE tlPlV€SUV1SM 
i000vLArtAbEstrltePt - POuse 

RESULTADO DOJULGAMENTO DORECURSOADMceISTRATIVO 
Õtz. DAÔ*OPOtffÍÃSDEmEÇOS 

DAcOrICORRÉNCIA N'l€jJlols 

Objetei Reitauraçko de ràdavia sr-iiq do seagenenia de trecho: 
Rolo, 5E-245 lslechlaeial / Ente 35-235, PNV 160E590110 i PNV 
160E550130, um exterintá aprasisrücia dei 2,e0 tens, neste Estaria: 

Artilheiro do Figueirense não enfrenta o Confiança 	
certame. 

O Figueirense terá uma 
baixa importante para a prá-
xima joga da Série Cda Cam-
peonato Brasileiro contra a 
Confiança. O atacante Alis-
son Santos teve uma entorse 
na tornozelo e deve ser pou-
pada pela comissão técnico. 

O jogador de 21 anos rea-
lizau exames que não detec- 

O tabelara voltara a reen-
contrar oASA-AL na retorno 
da primeira fase do Campe-
onato Brasileira Série O. No 
último rodada o time do téc-
nico Roberto Cavalo havia 
vencido por 3x0 em Lagarta 
e na noite desta quarta-fei-
ra (12), outra vitória agora 
par 2x0 na casado adversá-
ria e se mantém no lideran-
ça da Grupo A4, 

No reencontro entre ASA 
e lhabaiono a time da técni-
co Roberto Cavala mais uma 
vez levou a melhor efez2xO, 
mantendo na liderança da 
Grupo A4 com 17 pontos e 

O time do Sergipe voltou a 
perder no Brasileira da Série 0. 
Desta vez a algaz foi a equipe 
da Juazeirense que fez IxO e 
segurou o placar até afinal do 
partida. Faia segunda vitória 
seguida no da Juazeirense Sé- 

tarom lesão, mas a local está 
inchado. Ele ainda corre a ris-
co deficarfora da duelo com 
o São Bernarda na dia 23, 
domingo. 

Se isso se confirmar, será 
uma noticia bem ruim para 
o Figueirense, já que Alissan 
é o artilheiro da temporada 
com cinco gois em 19 jogos, 

abriu 05 pontos do time ala-
goano que agora é terceiro 
colocada. 

Jogando em Arapiraca os 
danos da casa iniciaram fa-
zendo pressão, mas o golei-
ro Jefferson fez boas defe-
sas. Mas o Tremendão 
quando desceu foi mortal: 
aos 32 minutas após gran-
de jogado pela esquerda e 
dentro da área Lei/soa en-
cheu pé. Lago em seguida o 
[tabelara quase aumentou. 

Já na segundo tempo a 
estratégia do técnica Rober-
to Cavala continuou funcio-
nando e logo aos 07 minu- 

rie D. o único gol dapartidafai 
assinalada parAleresandro asa 
9 minutos do segundo tempo. 

Não foi um bom primeira 
tempc4 mas mesma fora de 
casa, o Juazeirense criou mais 
chances que o Sergipe. A equi- 

empatada com Guilherme 
Pata. Uma opção para subs-
titui-la é Bruno Michel. 

Há três jogos sem vencer, 
a Figueirense tem 11 pontos 
e fecha o G-B em oitavo lu-
gar. Ojaga diante da Confi-
ança, pela nana rodada, será 
realizado no domingo, às 
16h30, na Orlando Scarpelli, 

tas, após roubada do bola na 
meia-campa que foi tacada 
para Japi que defronte para 
gol encheu o pé e fez 2x0. 
Isso matou a jogo, pais a 
time da ltabaiana estava 
muito bem pastada em cam-
pa deixando a bola com ad-
versário e senda muita peri-
gosa quando descia, final 
Tremendão 2x0. 

"Quero enaltecer esse 
grupo de jogadores. Eles que 
fizeram outra grande joga. 
Já havia feita isso diante do 
mesma ASA na rodada pas-
sada e novamente deu mos-
tra da capacidade que este 

pe baiana quase abriu a pla-
car em cobrança de falta de 
Welisson aos 29 minutas e 
pouca depaisemflnalizaçãade 
lan Augusta O Sergipe levou 
perigo somente nos acresci-
mos quando Téssia Cajáfinali- 

em Flariaaápolis (SC). 
O treinador não quer que 

a grupo carregue o pesa de 
componhas ruins, mas sim 
que olhe para frente e passa 
fazer história dentro doAlvi-
negra 

Ramária marca data para 
estreia no A,-nérica-Ri é time 
a ser batido na 29  divisão 

elenco tem. Soubemos neu-
tralizar a adversário efomos 
eficientes nas conclusões 
que nos mantêm na lideran-
ça que é muita importante 
na virado da turnae, disse 
técnica Roberto Cavala. 

O tabulara volta a cam-
pa na próximo domingo 
(16), em Lagarta diante do 
Jocuipense-BA que é o se-
gunda colocada da grupo. 
Com  uma vitória o time da 
técnica Roberto Cavala 
dará um grande passa 
para classificação para se-
gunda fase da Brasileira 
da Série 0. 

zoudefaroda área para ode-
fesa deiaílsan. 

O Sergipe teve uma chan-
ce com um minuta em cabe-
çada deAzthurSantas que a 
defesa evitou o gol em cima 
da linha. 

(abaiana ganha mais uma partida contra o ASA 

Sergipe perde mais uma no Brasileiro da Série D 
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Concorrência n° 0512023 
fl 	 (Finalizando) 

Qbj: Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias 

SE-200, trecho: Entr. SE-Si 7/ Entr. SE-si 5 (Povoado Lagoa da Volta), 

com extensão de 7,60km e SE-Si 5, trecho: Entr. SE-200 (Povoado 

Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 826km, 

extensão total de 15,86km 1  no município de Porto da Folha, neste 

Estado. 

\LaJprnfrrnçItdQDER15E: R$ 37.166.166,47 (trinta e sete milhões 

e cento e sessenta e seis mil e cento e sessenta e seis reais e 

quarenta e sete centavos); 

ErazosIe.xetaçk: 270 (duzentos e setenta) dias; 

ffltuaçãosnza!: Elaborando Parecer Final. 

qv&Q$j$poníveis: 

Aviso-Resultado-Julgamento-Recursos-Preços-CONC-5-2023 - 

Publicado no Diário Oficial do Estado em 13/6/2024, Diário Oficial da 

União e o Jornal do Dia no dia 14/6/2024. 

Julgamento de Recurso das Propostas de Preços - CONC 05-2023 

Aviso-Resultado-Julg-Precos-CONC-5-2023 - Publicado no Diário 

Oficial do Estado, Jornal Correio de Sergipe (local) no dia 16/5/2024, 

e no Diário Oficial da União no dia 171512024. 

Aviso-Resultado-Julgamento-Recurso-Habilitação-CONC-5-22023 - 

Publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Estado e Jornal 

Correio de Sergipe (local) no dia 71312024, 

Julgamento de Recurso da Habilitação - CONC 05-2023 

Aviso-Resultado-Julgamento-habilitações-CONC-5-2023 - Publicado 

no Diário Oficial do Estado (2611212023), Diário Oficial da União e 

Jornal da Cidade (local) dia 27/1212023. 

https ://der.se. gov.br/conconenciano052023flpreview_id24479&PrevieW_nonced508107637&PreVieWtrue 	 112 



ExpressoLivre - ExpressoMail 	 0.
0  

Enviado por: "Comissao Permanente de Licitacao" <cplder.se.gov.br > 	 o 

De: 	cpl®der.se.gov.br 	 1 	 OFt 

orcamento@novatec.com.br , "carlos <carlos@novatecltda.com.br >, juridico.ajutorreconstrucoes.coni.br , 'carlos" 
Para: 	<caiios@novatecltda.com.br>, juridico.trabalhista.ajutorreconstrucoes.cotn.br , coenpa.infia@outlook.com , 

coenpain*aa©gmail. com, sanjuansje.com.br, iole®sje. com.br  

Data: 	14/06/2024 08:27 (08 minutos atrás) 	 - 

Assunto: 	CONC 05 2023 - Julgamento dos recursos ref. PP Í1 III 
A 	

Aviso-Resultado-Julg-Recurso-Preços-CONC-5-2023.pdf(13 KB) 1 CC-05-2023-PAR- RECURSO _PRpdf (176 KB) 1 
Julgamento de Recurso - Concorrência n' 05-2023 (Porpostas).pdf (124 KB) 

Senhores Licitantes, 

Para fins de conhecimento, anexamos a Decisão desta Comissão quanto ao julgamento dos 
recursos interpostos por licitantes participantes da Concorrência n° 0512023, acompanhando também, o Parecer 
Técnico e o Aviso divulgando este julgamento, que fora publicado no Diário Oficial do Estado em 131612024, Diário 
Oficial da União e o Jornal do Dia no dia 141612024. 

n 

FAVOR CONFIRMAR O RECEBIMENTO DESTA MENSAGEM. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 



p$ENJc , 

'2- 

ExpressoLivre - ExpressoMail 	
\ffwca (jC.Q 

Enviado por: "Coenpa Infra" <coenpainfrasagmai1.com > 

De: 	coenpainfrasa@gmail.com  

Para: 	Os destinatários não estão sendo exibidos para esta impressão 

Data: 	14/0612024 08:47 (03:21 horas atrás) 

Assunto: 	RE: 0ONc 05 2023 - Julgamento dos recursos ref. PPÍFI!I1ÍI1 

Prezados, 

Bom dia ..... 

Confirmamos o recebimento deste e seus anexos. 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

fl 
Enviado por: "Jurídico Aracaju" <juridico.ajutorreconstrucoes.com.br > 

De: 	juridico.ajutorreconstrucoes.com.br  

Para: 	cp1der.se.gov.br  

Data: 	14/06/2024 09:26 (02:42 horas atrás) 

Assunto: 	Read: CONC 05 2023 - Julgamento dos recursos ref. PPEI 
Anexos: 	no title.eml (189 13J132  

Sua mensagem Para: Jurídico Aracaju Assunto: CONC 05 2023 - Julgamento dos recursos 
ref. P2 Enviada em: 14/06/2024, 08:27:33 ERT foi lida em 14/06/2024, 09:25:36 SRT 

Reporting-UA: mail.torreconstrucoes.00m.br ; Torre Empreendimentos 
Final-Recipient: R2C822; juridico.aju@torreconstrucoes.com.br  
Disposition: manual-action/MDN-sent--manually; displayed 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por: "Carlos Augusto Ribeiro" <carlos@novatecltda.com.br > 

De: 	 carlos@novatecltda.com.br  

Para: 	cpl@der.se.gov.br  

Data: 	15/06/2024 12:01 

Confirmação de Leitura (exibida) : CONC 05 2023 - Julgamento dos 
Assunto: 

recursos ref. 22 

Anexos: 	MDNPart2.txt.eml (518 

Esta é uma confirmação de leitura da sua mensagem 

Para:: orcamento@novatec.com.br , Tcarlos 	<carlos@novatecltda.com.br >, 
juridico.aju@torreconstrucoes.com.br , "carlos 
<carlos@novatecltda.com.br>, 
juridico.trabalhista.aju@torreconstrucoes.com.br , coenpa.infra@outlook.com , 
coenpainfrasa@gmail.com, sanjuan@sje.com.br, icle@sje.com.br  

Assunto:: CONC 05 2023 - Julgamento dos recursos ref. 22 
Data: 14/06/2024 08:27 

Nota: Esta confirmação de leitura semente informa que a mensagem foi aberta 
no computador do destinatário. Não há garantia que o destinatário tenha 
lido ou compreendido o conteúdo da mensagem. 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

LNFRAESTRUTURA - SEDU14BL 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIAcD/ 

	

DER SE 	 - 	SERGIPE— DER/SE 	- 	 ' 	so 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 O 

° 

CONCORRÊNCIA N° 5/2023 

PARECER FINAL 

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE, constituída pela Portaria n° 

005/2024, do Diretor Presidente do DER/SE, nos termos da Lei Federal n° 8.66611993 e suas 

posteriores alterações, bem como da Lei Estadual n° 5.84812006, vem emitir o Parecer referente 

ao processo licitatório da Concorrência n° 512023, cujo objeto consiste na "Implantação e 

pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-315 

(Povoado Lagoa da Volta), com extensão de 7,60km e SE-315, trecho: Entr. SE-200 

(Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, com extensão de 8,26km, extensão 

total de 15,86km, no município de Porto da Folha, neste Estado", nos termos do Edital e 

seus ANEXOS. 

O presente processo licitatório, em sua fase preparatória dos procedimentos técnicos e 

legais, teve ampla divulgação e publicação do certame, tendo sido disponibilizado no site do 

DER/SE o Edita! e seus Anexos. Participaram do certame 4 (quatro) Empresas. 

Em reunião inaugural do certame, foram recebidos todos os Envelopes exigidos no 

Edital e abertos especificamente os Envelopes nos  01, 02 e 03, referentes às Credenciais e 

Habilitações das Licitantes, sendo elas a COENPA INFRAESTRUTURA S.A., NOVATEC 

CONSTRUÇÕES E EMRPEENDIMENTOS LTDA., SANJUAN ENGENHARIA LTDA, 

e TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. Os documentos de 

Qualificação Técnica foram apreciados pela Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE quanto à 

Capacidade Técnico-Operacional (empresa) e Técnico-Profissional (responsável técnico), os 

documentos de Qualificação Econômico-Financeira foram analisados pela Gerência de 

Contabilidade e Finanças - GECOF do DER/SE e a Comissão procedeu à verificação dos 

documentos de Habilitação Jurídica e da autenticidade e vigência das Certidões de Regularidade 

Fiscal e Trabalhista das Licitantes perante os sítios eletrônicos na internet dos respectivos órgãos 

e Entidades emitentes, bem como analisou os demais documentos. 

v. São Paulo, n° 3005, Ed. Humberto Ferreira, Bairro José Conrado C 
CNPJ 07.555.286/0001-10 — CPL Tel.: (79) 3253-2734 - 	cp1der.sc.gov.br 	 1 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

I 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA - SEDURBI 	 O  

O 	

e,:. ) ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA SÇJ ~ » o.  
DERP 	

DEPARTAMENTO 
	 SERGJPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL 	 i 

Após análise, a Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE emitiu Parecer Técnico 

acerca das Habilitações das Licitantes, o qual serviu de base para prolação da decisão da 

Comissão, que por um lado, julgou INABILITADAS as Licitantes COENPA 

INFRAESTRUTURA S.A. e SANJIJAN ENGENHARIA LTDA., por não terem atendido 

todas as exigências constantes do Edital. Por outro lado, as demais Licitantes atenderam às 

exigências de Habilitação do Edital, razão pela qual a Comissão julgou HABILITADAS as 

Licitantes NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. e TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., por atenderem as exigências do 

Edital e da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Na vigência do prazo para interposição de recurso em face do julgamento das 

Habilitações, as Licitantes COENPA INFRAESTRUTURA S.A. e SANJUAN 

ENGENHARIA LTDA. interpuseram Recursos Administrativos e a Licitante TORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA. apresentou suas 

Contrarrazões. 

Após a análise dos Recursos Administrativos interpostos em face do Julgamento da 

Habilitação, a Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE emitiu Parecer Técnico, o qual serviu de 

base para prolação da decisão da Comissão, que decidiu DAR PROVIMENTO ao Recurso 

• Administrativo interposto pela Licitante COENPA INFRAESTRUTURA S.A., reformando a 

decisão recorrida para passar a declarar a mesma HABILITADA para o certame, bem como 

decidiu NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administrativo interposto pela Licitante 

SANJUAN ENGENHARIA LTDA., mantendo-a INABILITADA para o certame, ao passo 

que os referidos Recursos Administrativos foram submetidos à apreciação do superior 

hierárquico, o qual ratificou o julgamento desta Comissão. 

Em nova sessão de prosseguimento, fora realizada a abertura dos Envelopes n °  04 e 

05, contendo as Propostas de Preços das Licitantes. Os valores apresentados foram l idos nos 

seguintes termos: COENPA INFRAESTRUTURA S.A., com proposta no valor de R$ 	1 
30.096.69142 (trinta milhões, noventa e seis mil, seiscentos e noventa e um reais e 

quarenta e dois centavos); NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS 

LTDA., com proposta no valor de R$ 36.790.788,20 (trinta e seis milhões, setecentos e 

Av. São Paulo, 0  3005, Ed. Humberto Ferreira, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
CNPJ 07.555.286/0001-10 - CPL Tel.: (79) 3253 -2734 - e-mail: cplder.se.gov.br 	 2 
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1 	 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

	

1 	 INERAESTRUTURA - SEDURBI 

Q
SE 	

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 

	

DER 	 SERGIPE - DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL 

noventa mil, setecentos e oitenta e oito reais e vinte centavos); e JORRE 

EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO LTDA., com proposta no vator de R$ 

31.579.181,74 (trinta e um milhões, quinhentos e setenta e nove mil, cento e oitenta e 

um reais e setenta e quatro centavos). As Licitantes apresentaram suas Propostas com prazo 

de validade de 60 (sessenta) dias e prazo estimado para execução dos serviços de 270 (duzentos 

e setenta) dias, contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem & 

Serviço 

Com base no Parecer Técnico da Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE acerca 

Propostas de Preços, a Comissão julgou CLASSIFICADAS as Licitantes COENPA 

INFRAESTRUTURA S.A., TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E CONSTRUÇÃO 

LTDA. e NOVATEC CONSTRUÇÕES E EMRPEENDIMENTOS LTDA., por atenderem às 

exigências do Edital e da Lei Federal n° 8.666/1993. 

Na vigência do prazo para interposição de recurso em face do julgamento das 

Propostas de Preços, a Licitante TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA. interpôs Recurso Administrativo e a Licitante COENPA 

INFRAESTRUTURA S.A. apresentou suas Contranazões. 

Após a análise do Recurso Administrativo interposto em face do Julgamentà das 

Propostas de Preos, a Diretoria Técnica - DITEC do DER/SE emitiu Parecer Técnico, o. qual 

serviu de base para prolação da decisão da Comissão, que decidiu NEGAR PROVIMENTO ao 

Recurso Administrativo interposto pela Licitante TORRE EMPREENDIMENTOS RURAL E 

CONSTRUÇÃO LTDA., mantendo a decisão recorrida que declarou CLASSIFICADA a 

Licitante COENPA INFRAESTRUTURA S.A., para o presente certame, ao passo que o referido 

Recurso Administrativo fora submetido à apreciação do superior hierárquico, o qual ratificou o 

julgamento desta Comissão. 

Cumpridos todos os trâmites legais, esta Comissão Permanente de Licitação declara 

VENCEDORA e ADJUDICA o objeto em favor da Licitante COENPA INFRAIESTRUTURA 4 
S.A. por ter sido HABILITADA e ter sido CLASSIFICADA com a Proposta de menor preço, 

importando o resultado final da presente Licitação no valor de R$ 30.096.691,42 (trinta 

Av. São Paulo, n° 3005, Ed. Humberto Ferreira, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
CNN 07.555.286/0001-10 - CPL Tel.: (79) 3253-2734 - e-mail: cplder.se.gov.br 	 3 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

(I  

•1 

milhões, noventa e seis mil, seiscentos e noventa e um reais e quarenta e dois 

centavos), com prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias e prazo estimado para 

execução dos serviços de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a partir da data de emissão, 

pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço. 

Desta forma, encaminhamos o presente procedimento ao Senhor Diretor Presidente 

do DER/SE para que, estando de acordo, ratifique-o com a devida HOMOLOGAÇÃO, para que 

se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Aracaju/SE, 14 de junho de 2024. 

Frederico Galiudo de Góes 
Presidente da Comissão de Licitação 

Izabelly Noaily Santana Silva 

Luziet9'ybÇtL'°  

Vanei "C0 ffelho Meneses 

Homologo o Parecer da presente Licitação, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Aracaju/SE j'k' .2025 

Ann daí Neves Nascimento 
Diretor Presidente 

Av. ão Pauto, n° 3005, Ed. Humberto Ferreira, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, Aracaju/SE. 
CNPJ 07.555.286/0001-10 - CPL Te!.: (79) 3253-2734 - e-mail: cpIder.se.gov.br 	 4 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE  
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E • 

INFRAESTRUTURA - SEDURBI 
• 	 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA ') 

DERO- 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE— DER/SE 

RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N°  512023 

OBJETO: Implantação e pavimentação dos segmentos das rodovias 
SE-200, trecho: Entr. SE-3171 Entr. SE-315 (Povoado Lagoa da Volta), 
com extensão de 7,601um e SE-315, trecho: Entr. SE-200 (Povoado 
Lagoa da Volta) / Povoado Linda França com extensão de 6 26km 
extensão total de 15,86km, no município de Porto da Folha, neste 
Estado; VENCEDORA: COENPA INFRAESTRUTURA SÃ.; VALOR: 
R$ 30.096.691,42 (trinta milhões, noventa e seis mil, seiscentos e 
noventa e um reais e quarenta e dois centavos); PRAZO DE 
EXECUÇÃO: 	270 (duzentos e setenta); 	HOMOLOGADA EM: 
17/6/2024. 

• 	 Aracaju/SE, 17 de junho de 2024. 

• 	 .j. 	_- 
Frederico Galindo de Góes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 
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Aracaju, 17 de junho de 2024. 

Ao Senhor 
Cleon Menezes do Nascimento 
Secretaria Especial de Comunicação Social 

Assunto: Publicação_Resultado_Final_Conc_5_2023 

Senhor Secretário, 

Solicitamos providenciar a publicação no Diário Oficial da União e em jornal de 
grande circulação local, até o dia 19/6/2024, do Aviso de Resultado Final da Concorrência no 
512023, conforme Lei n° 8.666/93. 

Atenciosamente, 

atr ASSINADO ELETRONICAMEtUE 
Vasfiçat autentndedecqukóm,en,enssqem 

w rrn ci' 	çg_nka4aw tq4apUO  

FREDERICÔ GAUNDO DE GÓES 
Presidente de Comissão 

co 
LU 

LU 
ri 
o 
ri 
2: 

Ui o 
- 	 - 

u-. 

a 

• 	- 	o 
LL 

O 

4v São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araujo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, www.derse.gov.br  

e-DOC - Documento Vimial válido conforme Decreto no 40. 394/201g 	5 

Documento %sinedc uuflzando Ioçjinlsemma do sistema (DO(>LOW) VecKiçaçóo emrr httpítedocsergipe.ce.govbiicorsWtacodiqo. Utilize o 
código: N9F'F-YWDR-LCMI8VMA 	 • 	• 	de 1 



NN r0 

Protocolo de Assinatura(s) 'ooES Ist. 

O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o  

endereço 	
e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código de verificação: N9PFYWDR-LCMI-SVMA 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1710612024 é(são): 

Legenda: *Aprovada * Indeterminada é Pendente 

* FREDERICO GALINDO DE GÓES - 1710612024 11:11:04 (Docfiow) 

r 
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Pub. 04012024 

PROCESSO UCITATÕRIO NO  023/2024 
RITO PROCEDIMENTAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 

OBJETO: Contrataçao da renovação de licenoisinento, suporte e garantia dos ativos Cisco 
pertencerdes ao Senso do Estado de Serépe e aqulsiçSo de ciuster APIC. em conformidade com 
as aspocifissçdea e condições eetobelecidas neste Edital e seus anexos conforme edital e anexoe 
DATA DA ABERTURA; 11.072024, ás 10ruas; 
LOCAL; hlfpe:lmnovobbrr net.ctin.br:  
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preçoi 
PONTE DE RECURSOt Próprios:. 
PARECER JURÍDICO: 12e12024; 
REGÊNCIA LEGAL: Lei 13.303/2016; Regulamento Internoi de LicitaçÕes e Contratos do BAt4ESE: 
INFORMAÇÕES: Edital e sausanexos encontram'se disponíveis no etio hltps:httpsí/novobbmnel, 

com,br, 

0712074,tendo censo objeto a Eloborãçáo dos Projetos Exeeitivos de Arrtsulrelure, Engenharle 
e de tnfraeeersature, para a reforme e A,ompllaçâo do Centra de Ensino e Instrução (201 da 
Policia Milirar do Eecado da Sergipe, em AraosjujsE. A toitante: FIDERES ENGENHARIA 
LiDA, interpôaracurso administrativo pugnando pela reforma da Decisão da Comissão Permanente 
de Lirltação. 

A Comissão Permanente de Llciaaçfo, exercendo seu juizo, deu Provimento ao Recurso alterando 
sua decisão: 

fllantedoexposto.o,ecUrso460NHECIDO para CONVERTER OJULGAMBITOEMOIL1GSNCIA. 
concedendo prazo de 5 (cinco) dias útela á liDERES para que apresente ccenprovação de que 
possui à sus disposição profissionais com habitação (DAr) pare a execução do oblato tiritado em 
roritoraldade de especialidades e projetos complementares relecionsdoe no quadro proposta de 
preços e no Termo de Peferéncia,i 

Der/demente processados, os autos foram condusoa ao Diretor Presidente, que  promoveu a 
homologação da decisão. 

Amosju/SE, 12 de junho de 2024 

MarisAnaila Lima 
Preeidarde ris Comissão Pennanente de Licitação 

HOMOLOGO; 

Aracaju/SE, 12 de junho de 2024. 

Ares de Lioifsçóss 	 JORGE HENRIQUE CÉSAR SOUZA 
Diretor Presidente 

j
eodise 

15àa 

CODLÇE 	
Iluatriesisio Senhor 

ir 	 JORGE HENRIQUE CÉSAR SOUZA 

'!"f» ssass/Sgsssenejes 	 Diretor PmaidentedaCompenhiasstadust deHebitsçãoe Ouras Públicas- CEHOP 
Nesta 

AVISO  DE ALT5IIACA0 DA DATA DA SESSÃO DE DI SPUTA DO PREGÃO EtEffiÕtdlEQ.Nt 
0000100$ 

A Companhia de Dsasnvoadrnento Econ6mico de Sergipe- CODISE, abades de sua Pregoeira, 
no uso de suas stxlbulções legais, toma pública a ALTERAÇÃO DA DATA DA REALIZAÇÃO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DO P5 If 01/2024 que ocorrerá no dia 10712024, ás 19.00trhr12Jt 
arestos) horas, através do sítio: ittq w50ucQrrerrgEgoxe rrsqnserdq)s.ge)shx, reallcsrá licitação 
na nsodalidsde Pregão Eletrônico n5  9000112024, proressotombadosob is'° 117/2024, dotipo menor 
preço çida cujo deto á Par/tiro de Preços, tendo como oblato a aquisição e de equipamentos 
de Inforniática, compreendendo conjuntes de taicrocomputadores da mesa (destoarei contendo, 
gabinete, monitor, teclado, emite, monteres, ecessõrlos e softwsre. conforme especificações 
constantes neste documento para atender as necessidades da Companhia de Deten'ooMmento 
Econômico de Sergipe- CODISE. Este procedimento tcltatõdo obedecerá, istegralmerrte, à lei 
15303 de 30 de jurto de 2018, ao Regulamento Interno de Licitações e Contatos da CODISE, 
aprovado pelo Conselho de Administração da CODISE em 2710112019e publicado em 13108,2018, 
com 'rrigtnda 12:08.2010 bem como à Lei CompiameMar rI 1  123 de 14 de dezembro da 2006 e 
ateraçso da Lei Complementar nt 147 dm07 da agosto de 2014. O Editei completo encontra-se à 
diepnsição dos Interessados nos endereços http:IM'Vit/.ComprasgOverflmnentaie.goV.br, tstjQU(ãart/L 
entneagxAc ou na sais da Coordrredoriade Uduaçâeae Contratos da COCiSE-Comps/lhia 
de Desenvolslsiento Econômico de Sergipe, que funciona na Avenida Empresário José Carlos 
Silva, ri' 444, DIA. Aracaju, Estado de Sergipe no ftm'árlo das 08:00h ás 13:0Db. Parecer junidloo 
n5  '059712024. 

/.raeejWSC. 17 dejunho de 2024. 

Andrée Freire Resende 
Pregoeira 

Coderse 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO N5  100024 - Prega. Eletrônico t4' 03/2024 1) 
Corsratents'-CODERSE, 2)Contratada Lote DI: TEM DE TUDO COMERCIO EM GERAL LTDA 
CNPJ: 28.164.55710001-87, Loto 02: PACTUM EQUIPAMENTOS PARA SANEAMENTO LTDA 
CNPÃ&8.e43.37o0001-31 3)Objetc equieiçãodemels,taldarepàsçãocomotuboeemferro*iratido 
e junta mocánice pois msnusesçlu corretiva, pelo período de 12(doze) meses, 4)Seae Legal: Lei 
n' 13.30312018 5)Vslor Total: RI 1,707750,00 (um milhão, setecentos e sete sul, setecentos e 
cinquenta reais) $) Data de assinatura: 12 de junho de 2024 

PAULO HENRIQUE titACt'LADO SOBRAL 
Diretor Presidente 

A COlsM4HlA DE DESEWaVIMENTD REGIONAL DE SERG1PE'COOERSE 1)Confrato: )l° 
21(2024 2)Contralsrite: CODERSE 3)Conbetado: R. 5, DE ALMEIDA MANUTENCAO - ME 4) 
Objeto sers4ços de manutenção preventive eoorretoa em equipamentos de condtdonadoree de ar. 
5)Vstor Total: Rã 54,656.40 (sessenta e quatro mil oitocentos e cinquenta ..aldeãs  e quarenta 
centsvoe).5)Vigenoia: 12 (doze) cresse a partir da data de rua asslnsturs.7)Oese Legsi - LEi ri' 
13,303116. 0) Data: Aracaju (SE). 17 de junho da 2024. 

PAULO HENRIQUE MACELADO SOBRAL 
Diretor Presidente 

jcebop 

Senhor Presidente, 

Estamos enremlita,do a Vossa Senhoria, o Parecer da Comissão Permanente de Licitação de 
obras e Seiviços de Engenharia - CPL, sobre a Tomada de Preçosnnf 0712024, tendo como objeto 
• Elaboração dos Projetos ExecUtivos de Arquitetura, Engeijuarie e de lnfraestruoure, para 
• redunde e Ampliação do Centro de Ensino e Inserução CM de Policia Milhar do Estado 
de Sergipe, em Areoa)uI$E, diante do exposto. o recurso é CONHECIDO para CONVERTER 
O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, concedendo prazo das (cinco) dtas úteis à RDERES para 
que apresente comprovação de que possui á sua disposição profissionais com habilitação (CAT) 
para a exeruçsodo objeto lidado, em conformidade ao especialidades e projelos complementares 
retaclonadoa no quadro propoata depreçoa e no Termo de Relerênda. 

Aracaiu(SE), 12 de junho de 2024 

Mana Anslia Uma 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

A Comissão Puramente de Uolceção 

Conheço da decisão da Comissão e julgo PROCEDENTE o recurso, alterando a decisão proferida 
de julgar desclassIfIcada e empresa FIDERES ENGENPIARIALTD& 

Dê tlãnds e Cumpra-se. 

Arscaju(SE), 12 de junho de 2024. 

JORGE NENRIØUE CÉSAR SOUZA 
Diretor Presidente 

lDer 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SEDRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 

-SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE,- DER/SE 

RESULTADO FINAL DE JULGAMENTO 
CONCORRÊNCIA N°6/2023 

Dama: Imnilantação a pavimentação dos segmentos das rodovias SE-200, trecho: Entr. 
553171 Entr SE-315iIvoeôn Lagoa dc Vota), com extensão de lESos e SE-3'15, tacho: Et*. 
50-200 (Povoado Lagoa da Volta) / Povoado Linda França, ccnn extensão de 8,25km, extensão 
total de 45,80m. no município de Porto da Folhe. nenre Estado; Y?j&9A.' COEbIPA 
INFRAESTRUTURA S,A.: yj,93: Rã 30,096.691,42(tsirés milhões, noventa e sela md, seiscentos 
e noventa e um reais e quarenta e dois centavos); PRAZO DE EXEO/CÃO: 270 (duzentoe 
setenta); N arLOGáOA EU: 1716/2024 

Aracaju/SE, 11 de tenho de 2024. 

t°rederioo Galindo de Cota 
Presidente da Comissão Permanente sã Laiitação. 

iSO  

COMPANHiA ESTAOUAL DE NAerTAçAo E oaRAs PÚBLiCAS DE SERGIPE -CEHOPIOE 
DECISÃO ADMINISTRATIVA 

Ata do Reghe(ro de Preços ã21/ZOZtãEese LegaL' 13.303/201f/(Õrgão Gerer,dadoc DESO// 
Eepreee Cempromistáris: VALE AUTOMAÇÃO INDUSTRIAL LTDA//Objeto: Eventuais e futsursn 

Cuido-se de procadimenro Iiotatorro suaves os mosasossar tramava 'na 	
aquisições da materiais atenue, lotes 2 e Si/Rã 174.000,CO(1t2 meseal/Recurso Próprio. 
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1677-7069 	 Na 116, quarta-feira, 19 de junho de 2024 

As partes concedem-se mutuamente plena, geral, irrestrita e irrevogável quitaÇ6.4e 
todas as obrigações diretas e Indiretas decorrentes deste contrato, ego restando rfialn 
nada a reclamar de parte a parte, asceta as reiaclonadat no parágrafo Infra; Parágrafo 
Terceiro: Não estão abrangidas pela qiiteção ora lançada e podem ser objeto de 
exigência ou responsabilização, mesmo após o encerramento do vinculo contratual: a) 
As obrigações relativas a processos da peliallnaçao estartados; bj As garantias sobre 
bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; c) A 
reclamação de qualquer  tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues 
os prestados, e; dl E as obrigações decorrentes de pagamento de despesas à 
Contratada; SIGNATÁRIOS: Murlio Andrade de oliveira, Secretário de Estado de 
Administração PnnitentiárlafSEAP, pela CONTRATANTE, e o Sr. Nathan Conta Feitos, pela 
CONTRATADA, TRANSCRIÇÃO: O presente Termo foi transcrito em livro próprio desta 
Assessoria Jurídica. DATA DE ASSINATURA: Em 25 de abril de 2024 as partes assinaram 
o presente Termo. 

quaãfo) meses, em estoca observância ao disposto no Edital e no Plano de Trabalho do 

DE bÇvksio reterei N 5  90511912020. As propostas serão recebidas sté às 23li59min do dia 
2610712024, através de plataforma eletrônica do sistema Integrado de Gestão de Repasses 
- S1GRP (https://svww.slgrp.pi ,gov,br). A Integra do edital e seus anexos estarlo dispormos 
no sito da plataforma do SIGRP no endereço acima e no site da SESUS/PI 
(http'.//vA'mv,oejun.pl.gov.br/edltals),  Mais informações podem Ser solicitadas através do 
endereço de e-mail: projetos.c0nvenios@sejus.pi.gov.br.  

Tereulea (P11,  18 de junho de 2024, 
HEITOR GONÇALVES DE MOURA VIEIRA BEZERRO 

PresIdente da Comhaão de Seleção 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MINAS GERAIS 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 50812024 

Pregão Eletrônico No 3051002000048/2024 
Objeto: Serviços de locação de veículos automotores per demanda, sem 

motorista, O Diretor de Operações Técnicas da EPAMIG Trazilbo José de Paula Júnior, no 
uno das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria no 8068, homologa o resultado do 
processo Ilcltatérlo 305100200004912024 - SE11M6 No 305001.0000108/2024-24 com os 
seguintes resultados: LOTES 01, 02, OS, 07 e 08: Fracassados e Lotes 03,04,05 e 09: 
Desertos. Ratificado em 1710612024, 

Em 17 de junho de 2024 
SÉRGIO WlZ DE FREITAS 

Pregoeiro 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO PIE 3012024 

PROCESSO E-PROTOCOLO N' 21.084.811-7 
Publicado oeste DOU, 16 de neío de 2024, seção 3 - aquisição de pemianas, 

eqnápamentos eletienicos, desrodeméaticon, n,obliãrlos, materiais de irlormdtica, elétrico, 
ferramentas, acondicionamento e embalagem e materiais diversos. Valer Máslmo de R$ 
533.576,85. Fostes de Recursos 500, 501, 889, 700- Contrato de Repasse 09566612019 com 
o Ministério da Justiça, 703 - Convênio Fundação Araucária n9 21112022, Onde se lê' inicio 
da Sessão Pública: às 0h30 do dia 04/0612024" lata-se inicio da Sessão Pública: às Oahso 
do dia 08/0712024', via Internet no endereço: compran.gcv.bn  o edital e seus anexos coral 
as quantidades e especificações detalhadas do objeto, bem como os resultados de todas as 
fases desta licitação poderao ser consultados nas siceo: wew.gov.br/compras/ps-br  - PE te 
8003012024 UASG Responsável: 451164; sva,nv.consnprasparana.pr.gov.br . GMS - PE na 
458/2024; w-eAv.uepg.br . Motivo: alterações no edital. 

Ponta Grosas, 14 de junho de 2024. 
JOSÉ VLADIMIR GONÇALVES CORDEIRO 

Pregoeiro 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 
INSTITUTO AGRONÔMICO DE PERNAMBUCO - IPA 

EMPRESA PERNAMBUCANA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA 

AVISO 05 ADJUOICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 512024 

PROCESSO L1CITATÓR1D Na 812024 
NE Eletrônico (Banco do Brasil): 1041440. Comissão CPL-i. Objeto Nas,: Compra, 

Homologação do Processo Licitatório identificado acima, para aquisição de 06 
(aeit) CAMINHONETES 41(4 CABINE DUPLA e adjudicação à empresa vencedora N0CARVEL 
NOSSA SENHORA DO CARMO VEICULOS LTDA, CNN 05,914.42510001-20, no valor total de 
R$ 1.368.000,00, Mais Informações: 81 3184-7216 / cpll@lpa.br . 

Recife, 13 de junho de 2024 
ELLEN URINE DiNIZ VIÉOAS 

Olretora-Presidente 

SECRETARIA DE RECURSOS -(IDRICOS E DE SANEAMENTO 

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE SANEAMENTO-COMPESA 

RESULTADO DE JUISAMENTO 
LICITAÇÃO.COMPESA PIe 4912024 LEU 

Empresa Vencedora: rERNCO DO BRASIL DE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA Lota 
01 R$ 402.270,00; Lota 02 R$ 1.303.182,94; Lote 03 R$ 1.514.817,00; Lote 04 R$ 
238.740.00 e Lote OS R 171.290,00, 

Recife, 14 de junho de 2024 
PATRICIA MENDES CÂNDIDO CAVALCANTI 

Agente da Licitação 

RETIFICAÇÃO 

Errata . Terno de Contrato N'1212024 

Onde se is: 
No item lo, vetar unitário R$ 288,66. 

TEM DESCRIÇÃO UNIDADE OHTD 	VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
ESTIMADO 	ESTIMADO 

- 	- 	- 	- 	- 	 86248.66 	1115859.98 

Leia-se: 
No Item 10, valor unitário R$ 286,66. 

ITEMJDESCRIZO UNff4QNTD 	
VALOR uNof:7TOIAL 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SUBSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES 

AVISO 
PREGÃO ELETRÔNICO 14Q 64112023 - LOTE 01 

A Diretora do DEUC/CEUC, no uso de suas atribuições, revise a homologação do 
lote 01, Processo 2311500.0016962-3, publicado no DOU (0410112024, pg. 03 seção 3) e 
publicada no DOE Rã 0410112024, pg. 15-161, passando a ser conforme segue: Lote 01: 
TOF NEGOCIOS AGROPECUARIOS LTDA, CNN 41.389.01810001. Os dedal necemários da 
referida licitação então disponíveia nos sites mwnv.00npras.rs.gov.br  e 
www.cdic.rs.gov.br. 

Porto Negre/RS, 18 de junho de 2024. 
KeTHY HELEN DE SOUZA 8420 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 23212024 

A Diretora do O5L1C/CtL1C, no uso de atas atribuições, instorme que fica 
suspensa a abertura do pregão em epigrafe, Procenso 2411300.0001555-4, cuja abertura foi 
publicada na Seção 3, pg. 155 do Diário Oficiei da União, do dia 28.04.2024, para 
responder os pedidos de impugnsçvo (pronnrolo n' 58954) e esclarecimento (protocolo 
18815), devendo o novo ato ser comunicado por Intermédio de publicação, conforme a 
legislação vigente. os dados necessários da referida licitação estão disponíveis nos çltea 
vnAv.ceiic,rs.gov.br  e 'aAasw.comprssjs.gov.br. 

Porto Alegre/ES, 18 de junho de 2024. 
KETIIY HEL5N DE SOUZA BAZO 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM E TRANSPORTES DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 

AVISO DE UCITAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO NO 17/2024/SUPEL/RO 

Processo Administrativo 00316.00683312023-71. 
Registro de preço para s futura e eventual aqslsiçno de material deconsumo 

(SOLUÇO UPARA PRESERVAÇÃO DE ORGÃOS ABDOMINAIS ECÚRNEAS), visando atender es 
necesnidaden e demandas das Unidades da Saúde Hospitalares eAmbsalatorinls, unidades 
gerencladas pela Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/Ro. Pregão Eletrônico do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM. PARA TODOS OS ITENS, aplica-se a AMPLA PARTICIPAÇÃO sem 
a reserva de cote no total de até 25% àn empresas ME/EPP. Método De Disputa: ABERTO, 
Valor Estimado: P5 948.539,52. Data de Abesturs: 1510112024 Se 09h00m. (horário de 
Brasilia DF). Endereço Eletrônico: weuw.comprasgovernaniestaiu.gov.br ; DISPONIBILIDADE 
DD EDITAL: consulta e retirada das 071h30min. às 13h30mln. horário de Rondônia), de 
segunda e sesta-feira, na Sede da SUPEE, Ou, gratuitamente no endereço eletrônico 
seivAv.comprasgovernamentais,gov.br os w.an'e.rondonia.ro.gov.br/Supel. Outras 
Informações através do telefone: 69.3212-9243. 

Porto Velho, 12 de junho de 2024. 
ALINE LOPES ESPINDOLA 

- 	 Pregoeira / SUPEL-RO 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRÃESTRUTURA 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTUA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA 

AVISO DE CHAMAMENTO POBUCO NO 212024 - SEJLIS-PI 

A Secretaria de estado da Justiça do Piasi por meio da Comissão de Seleção do 
Chamamento Público Ne o2/2024-SEJUS-PI, designada pela  Portaria N 175 de 19/03/ 2024 
no uso de 55155 atribuições legais, soma público chamamento público, cujo objeto 
selecionar organização da sociedade civil inseransada em celebrar termo de colaboração, 
cujo objeto é e promoção do atendimento, acompanhamento e moeitoremento dos 
egressos e pré-egressos do sistema prisional e anus familiares, por meio de equipe 
rnultidlsclpilnar, no âmbito - do Escritório Social da Cidade de Teresina, O valor estimado 
para a parceria é de Rá 517.855,48 (quinhentos e dezessete mv, oitocentos e cinquenta e 
cinco reais e quarenta e eito centavos), a ser executado pelo período de Is (vinte e 

RESULTADO DE JULGAIAENTO 
CONCORRÊNCIA NO 5/2023 

implantação e Pavimentação  dos segmentos das rodoviaaãE-200, trecho: Entr. 
SE-3171 Entr, 00-325 (Povoado Laeoa de Volta), 

com extensão de 7, no e 00-315, trecho: rntr. SE-200 (Povoado Lagoa da 
Volte) / Povoado Unta França, com extensão de e 26km, 

essennão total de 15,86k^no munic$io de Porto ds Folha, neste Eotado; 
VENCEDORA: CDENPA INFRAESTRIJTURA SÃ.; 

VALOR: R$ 30.096.691,42 trinta milhões, noveissa e uda mli, seiscentos e 
noventa e um reato e quareea e dois centavos); 

PRAZO DE EXECUÇAO: 270 (duzentos e setenta); HOMOLOGADA EM:371612024. 

Ardes /SE, 17 de junho de 2024 
FREBERIcO GAUNDO DE GOES 

Presidente de Comissão Permanente de Llclteçto 

Ø toe dacajae,te ead. se e,iEcea, m ene,n5e ,Ies,uares 220 ses,a.,,ta .ak,,da draluee,ev,e nmlen,n MP na asse-o d 24/Se/sena, C 
bs,//wsns.in,eas.br/a,,teeiddad.hIer, eas ,Sdisa m,soso4oeausezoa me sane' a IeFm,,eater, a. onates Pàbn,e asas:!.:,. - Irp-e,,,Ip. 



Queda de crimes violentos é destacada pelo Instituto de Pesquisa EconômicaAplicada 
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entre as Senensiaa Mwulripuia 	escola íi'ta, a vedeta roouea a 
da Ssdde tSMS) e da Educaçae 	dragas damas are edmiaistuda 
(seaed), risleelvuado iseenhac 	nos dapeadlíaelau do cuidada 
ceita de 1,722 eleoue casas ao 	de aaúdt, pesa uboeroaçlo das 
e 14 ema caos e vadia mana 	~.deresce SI míeoaua 
e ileogaoe- Alcova dia escales 	epoa a Imeelteçia, 

aa*1**,bqmap*duea*iSsrG 

- 

- 

e'e,ianza 

p,did,e,uacu.Peetiaaeeee. 

.As agito di Núcleo de Segu. 
11, Focais ceneirloan lado a 
lado as Depancanea:e de Apoio 
ao lesasse adecadoeal (Dose) da 
Sedes, praparelanaasdo edvida-
das integradas asna eu 'demais au-
dreiçôes de nogararça da renda 
alda dos aeeeaclpiun, a exemplo

, 
 

das gamelas saeeldpals, 
Fsn2023,ldaiadaasmorespo 

de 1?abulhn tomando pele Scdnc, 
Serratarua de Escada da Segurara-
qa Péblica (5SF), par male da 
Delegada de Oepcasfle a Crinas 
Cheretcaa(DP.CC)cdariisúeàa 
de adeligierla (rapou, loura for-
ralecec totratdgiaa de prevenção 
de sialiuria ias coeannldadeo 
rerehre& O Cl' regue finde um-
puiasdo a o,oanicnraeneo e radar-
çasudo a preleção da cemunidede 
«acaba dleere do contate de 
soados tolos e paae(cds case de 
tladaeaaeacdeudopeua. 

Zunerçe, preaideare da raralouto 
de iieoaidaade ralei da nas/Se, e 
vereadora d' Msraje, lindo Mes-
re, além de eoruáesuvec o pessoas 
larermu das ara teias. 

Pairatera pmacu - C...... 
 das sagemles e prspnalas 

colbldae na remolaa, a MW segui-
ri leapnla'meaeda a arcasSe, qae 
ne Sabre se içam cocrdeueda 
uiacienalmeeee pele Procura-
doria Federal dou Direitas da 
Cidedio (FPOC) pera aredaçla 
darecltmareligiaaa, pela ai - 
cIdade escusei, peie respelao 
diversidade e peco piaaae(6o de 
direitos fumdnmeratais refemenmo E 
lilmrdade religiosa, 

NATURATECH 
doO Marques reune 

filhas e isafltsendadores isa 
esttfa de 100% tac9 

o 
JORNAL DA CIDADe 

Sergipe reduz Ïaxa 
de crimes violentos 

ALERTA 

Especialista diz que 
cuidados evitam casos 
de câncer de rim 

SEGURANÇA 

Escolas estaduais são monitoradas 24h 
EM CRIANÇAS 

Prefeitura quer aumentar 
Promover um ensaiaste mao. 	de 1.705 vigilantes efetivas e 	Ira. O lruonitoramaarn elearônim 

lraaudáve4 repuxa e erslhedoré 	roematedus o 722 \dallaeten ter- 	implaadadupenelte liguçmo discos 
ornado prioridade, da Goseemua 	reirisadaa, ou seja, um qeadre 	«urze as escales e o Censo luta- 
do S",por mala da Seaela. 	completo da robaemra das rico- 	grsdodeoprnaçóesdeSegnsrança 
riu de assado do matanças e da 	lasemordarurnos, 	 Pública (Clnap), que organiza 
Cultura (Seducl. Tbdae as 319 	Janxreaente voaI ou eecurauu 

	cem 
	agito das Peifrase 

enidedae da sede uoradaal de 	humanos. toftwarex e rersoulagls, 	OirO, Milirar, Técnin e do Coara, 
eaaloa, dsatrlhasidan entre ou 75 	asesedam elos em dhpusardm de 	da narualselrus, caco necessária', 
nienivipian, puenuem ias sistema 	pânico auleacloao. 'nala vez que 	'firmo cxordexaa±ar de Núcleo 
de videemanirorememe,  ~CÁ, 	alguém aderiria local aio aura' 	de Segas 	Eorolag José Ferres- solene queemniromm em tempo 	risada os é elneliasde alguma 	es da Socos Jdeiac real, Sdrudebotiadepâelcoslxa 	leoercaormts,écaadsuenalerta 	O maaltaraeoeeto reosbées e esével latemligadocaeto Ndclea 	coosieeageasde ave escora a lis- 	acameee sou ..C.em que de Segurarega atoadas Todo i.. 	Ida, e mero a Pdkla qaauo e 	a emala taxi fedaada, por meia rmsiloo «a redução da (n'alice de 	sedeiro de Segarasga Facalar ele 	de a.gaadamuaere padvis feira eras deeerloraçSada patrlrefleia pilhE- 	asúeadee sabre a areurénda, 	a amalia dou pelares emalares. coelefllooerns'aolereorriaaclas. 	1 parorde mesa comiaS lua' 	Nesses lunrádes çaé-agandadaç O ularema de vldeoenaalra- 	caiada no Núcleo de Segaraiaça 	os lavais eaicexégkos da, escalas raeeceia á aonopasro "1 3.800 	Escolar, é paneakel acasuapauslear 	eia ameib,rudae, e qoalqaaes d, elevaria dlatribue(des cai 100% 	eaaarelepa real e qeoeareureee 	secção da arovieaenra irá gerar o daa euddadea dx ensina da rede 	nas tutelas, eu entorno delas e 	alerte O Núcleo aaitbám fies sons pública assedIei, que mauluasassa 	em prédias admlnlatsalleaa de 	daopreveitoeaeaeeamgeamro se emales derasme 24 horas me 	Sedes pee meia de Sistema do 	paruenteederereelldadadecade tempo recl.Além diria, hácera 	Maednoraaneraofleerioico porVl- 	emaadeamrrdaa 

REUNIÃO 

MPF discute mapearnento de 
casas de terreiro de Sergipe 

tetas laversadas entre os portoS- 	raarlr que a mapeaneato ceja 
peeresieavelraa, 	 são apeaes um Iraiisomeaero de 

'A broca da mapenmeeto (nu 	viaiàfllregia deaeae oneoldades, 
parra de ame nega rosjecdeia de 	arca locaia e rleee eagisader, asas 
M. da Fava de Sanrae  para aaher- 	rmlrara e asadnçaes, cosa tombem 
saco quem eomre, arde velamos, 	para qesa aajarr lmplemarosndoa 
qenaroe somos, pera qui se panea 	pellrleua piáblicue para gamela 
e~ eterno à iaoplerneossgie 	da dlreleoe à liberdade relIgioso e 
dc proibias públicas. Mss uasis dc 	a aia dimrlolraçlo, adjreira as 
que lesa, prccisames sai comer 	mreieésie, la preeenvrçao da meis 
seres políticos, que csebecams e 	amblncb, à unédr me ergemeça 
rerdediemaun neles dfreltae'. atar. 	eiiasoanssç desaIre aoueo". 
eras a sãie.i,d Seiaio OIiseim,de. 	Tombem compareceram «e 
ralice sua parslcfpaçia ao evaras. 	'rena,, si deleaaares pdblicos da 

Para e prorecadora M~«asada Curte Caaslioe de Ouvem 	e 
Pigueireda. "é inporsaora (a. 	Séogle Barrela, a advogado Cesar 

*ageus-enh. au. 

M 
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egietesuaoeeq *aàçeree6*4 
sanereefla de .aaee..weuet,we&se e eeee.e eepoos'eçOa: 
.eea.reso2et0vea.oe4a-eb.jat-Aaeaeter.e.eeePepeo*ee 
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ltiMd&ütlaktei,kid4labuedaatmaadode6
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATORIO DE LICITAÇÃO 

Dados da Licitação 
Código da Licitação: 2620312024000072 

Número do Processo da Licitação: 82912023 

UG Responsável: 262031 - DER/SE 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

Origem Licitação: Lei 8.666193 

Natureza da Obra: CONSTRUCAO  

EN 

if 
o 

,,- 

o 
/ 

DF 
FOLHA: 

1/2 

Situação da Licitação: LICITADA 

Modalidade da Licitação: CONCORRENCIA PÚBLICA 

Natureza do Objeto: OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

Prazo de Execução do Objeto: 270 

Enquadramento Legal: CONCORRÊNCIA, ART. 22, INCISO 1, 
LEI 8.666193 

Objeto da Licitação: IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DOS SEGMENTOS DAS RODOVIAS SE-200, TRECHO: ENTR. SE-317/ 

Parecer Juridico:0252 	. SE-315 (POVOADO LAGOA DA VOLTA), COM EXTENSÃO DE 7,60KM E SE-315, TRECHO: ENTR. SE- 
'0'POVOADO LAGOA DA VOLTA) / POVOADO LINDA FRANÇA, COM EXTENSÃO DE 8,26KM, EXTENSÃO 

TOTAL DE 15,86KM, NO MUNICÍPIO DE PORTO DA FOLHA, NESTE ESTADO. 

Solicitações de Aquisição 

Códlgobcltação 	
.:;;. 

262031262032024000071 IMPLANTAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO (POV. LAGOA DA VOLTA) / POV. LINDA FRANÇA NO MUNICÍPIO DE 
PORTO DA FOLHA 

Itens de Material/Serviço da Licitação 

001 	448340-5 	OBRAS DE IMPLANTAÇÃO E/OU 	METRO 
INTERLIGAÇÃO DE VIAS E/OU 	QUADRADO 
RODOVIAS - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A IMPLANTAÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO DOS SEGMENTOS 
DAS RODOVIAS SE-200, TRECHO: 
ENTR. SE-3171 ENTR. SE-315 
(POVOADO LAGOA DA VOLTA), COM 
EXTENSÃO DE 7,60KM E SE-315, 
TRECHO: ENTR. SE-200 (POVOADO 
LAGOA DA VOLTA) / POVOADO LINDA 
FRANÇA, COM EXTENSÃO DE 8,26KM, 
EXTENSÃO TOTAL DE 15,86KM, NO 
MUNICÍPIO DE PORTO DA FOLHA, 
NESTE ESTADO, CONFORME TERMO 
DE REFERENCIA. 

R$ 	 R$ 
37.166.1 66,4700 37.166.166,4700 

. 700 

Vencedores da Licitação  

Fornecedor: 45.240.999/0001-84 COENPA IN FRAESTRUTURA S.A. 

.

Quantidade Preço Unktano Preço Total 

001 	448340-5 	OBRAS DE IMPLANTAÇÃO E/OU 	METRO 	1 	 R$ 	 RS 
INTERLIGAÇÃO DE VIAS E/OU 	QUADRADO 	 30.096.691,4200 30.096.691,4200 
RODOVIAS - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A IMPLANTAÇÃO E 
PAVIMENTAÇÃO DOS SEGMENTOS 
DAS RODOVIAS SE-200, TRECHO: 
ENTR. SE-3171 ENTR. SE-315 
(POVOADO LAGOA DA VOLTA), COM 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATORIO DE LICITAÇÃO 
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EXTENSÃO DE 7,60KM E SE-315, 
TRECHO: ENTR. SE-200 (POVOADO 
LAGOA DA VOLTA) / POVOADO LINDA 
FRANÇA, COM EXTENSÃO DE 8.26KM, 
EXTENSÃO TOTAL DE 15,86KM, NO 
MUNICíPIO DE PORTO DA FOLHA, 
NESTE ESTADO, CONFORME TERMO 
DE REFERÉNCIA. 




